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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PARA A CRIAÇÃO DE UM SISTEMA DE 
ALERTA E RESPOSTA ONLINE DURANTE EPISÓDIOS TÉRMICOS DE CALOR 
EXTREMO PARA UMA UNIDADE DE SAÚDE DA GAMP 
 
RESUMO 
As condições geográficas, climáticas e socioeconómicas, além das características 
genéticas, da população de um determinado território possuem uma importância 
fundamental para a saúde.  
 O Planeta aqueceu cerca de 0,6 °C ao longo do último século. O aumento 
contínuo das temperaturas globais irá incrementar a frequência e intensidade dos 
episódios térmicos de calor extremo. Gamble et al. (2008) afirmam que os impactos do 
aumento da temperatura nas áreas urbanas poderão contribuir para o agravamento das 
doenças cardiovasculares e respiratórias.  
 As características socioeconómicas das populações que sobrevivem nos 
territórios urbanos juntamente com a qualidade do abrigo e dos espaços envolventes, o 
acesso aos cuidados de saúde e educação, rendimento, entre outros, concorrem para o 
aumento ou diminuição da sua vulnerabilidade ao clima. 
 Neste trabalho pretendemos estabelecer a base teórica para a implementação de 
Sistema de Alerta e Resposta (SAR) online durante episódios térmicos de calor extremo 
para uma unidade de saúde da Grande Área Metropolitana do Porto (GAMP). O nosso 
contributo passa pela conceção e implementação de um SAR que esteja próximo do 
cidadão comum que permita uma compreensão rápida e intuitiva do episódio térmico 
extremo e um entendimento claro das recomendações que irão ser dadas às populações 
para se protegeram de episódios térmicos extemos. 
 
 






THEORETICAL BASIS FOR THE CREATION OF AN ONLINE EARLY 
WARNING AND RESPONSE SYSTEM DURING EPISODES OF EXTREME HEAT 
FOR A HEALTH UNIT OF THE GMAP 
 
ABSTRACT 
The geographic, climatic and socioeconomic conditions, in addition to the genetic 
characteristics of the population of a certain territory have a fundamental importance for 
health. 
 Our Planet heated about 0,6 ºC during the last century. The continuous increase 
in global temperatures will increment the frequency and intensity of the extreme heat 
episodes. Gamble et al. (2008) stated that the impacts of temperature increase in urban 
areas may contribute towards the aggravation of cardiovascular and respiratory diseases. 
 The socioeconomic characteristics from the populations that live in urban 
territories together with the quality of the shelter and its surrounding spaces, as well as 
the access to healthcare and education, income, among other factors, contribute for the 
increase or decrease of their vulnerability to climate. 
 In this work we looked forward to establish the theoretical basis towards the 
implementation of an online Early Warning and Response System (EWRS) during the 
extreme heat episodes for one health unit from the Great Metropolitan Area of Porto 
(GMAP). Our contribute consists in the conception and implementation of an EWRS 
that is close to the common citizen, allowing a rapid and intuitive comprehension of the 
extreme episode as well as a clear understanding of the recommendations that will be 
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… (ainda), mais vale prevenir do que remediar. 




















“Portanto, se a atmosphera, como temos visto, tão poderosamente influe sobre a vida de todos os seres 
organisados, quanto não influirá sobre o homem, o mais perfeito d'esses seres, aquelle cujas relações 
com os corpos exteriores são mais estreitas e multíplices?” 








As condições geográficas, climáticas e socioeconómicas, além das características 
genéticas, da população de um determinado território possuem uma importância 
fundamental para a saúde. Apesar do contínuo desenvolvimento da compreensão das 
relações entre o clima e saúde somos confrontados com a complexidade das alterações 
climáticas (C. Hewitt, 2008). As mudanças previstas das temperaturas do ar e os 
padrões de precipitação irão afetar o crescimento da população e o desenvolvimento 
urbano num futuro próximo (Gamble, Ebi, Grambsch, Sussman, & Wilbanks, 2008).  
 O nosso Planeta aqueceu ao longo do último século, com um aumento médio da 
temperatura em 0,6 °C (Hewitt, 2008). Com o contínuo aumento das temperaturas 
globais, os paroxismos climáticos, como por exemplo, períodos de temperatura e 
precipitação extrema, irão aumentar em frequência, duração e intensidade. Gamble et al. 
(2008) afirmam que os impactos do aumento da temperatura nas áreas urbanas podem 
contribuir para o agravamento das doenças cardiovasculares e respiratórias. As 
características socioeconómicas das populações que sobrevivem nos territórios urbanos 
juntamente com a qualidade do abrigo e dos espaços verdes, os acessos aos cuidados de 
saúde e o nível de escolaridade, rendimento, entre outros, concorrem para o aumento ou 
diminuição da sua vulnerabilidade ao clima. 
 A realização desta dissertação é o ponto final do curso de Mestrado em Riscos, 
Cidades e Ordenamento do Território no ramo de Prevenção de Riscos e Ordenamento 
do Território, com o título “Fundamentação teórica para a criação de um sistema de 
alerta e resposta online durante episódios térmicos de calor extremo para uma unidade 
de saúde da GAMP”. Neste trabalho pretendemos estabelecer a base teórica para a 
implementação de um Sistema de Alerta e Resposta (SAR). Mileti (1999) afirma que 
“Não existe um Sistema de Alerta 100% fiável para qualquer tipo de risco” e Glantz 
(2004a) refere que “Não existe nenhum sistema de alerta perfeito, exceto no papel, nos 
planos governamentais ou numa apresentação de PowerPoint”. Tendo conhecimento 
destes dois pressupostos, é nosso objetivo contribuir para a conceptualização, conceção 
e instalação de um SAR que tenha em atenção, não só as condições climáticas e as 
características biogeofísicas da área onde se insere a unidade de saúde como as 
condições socioeconómicas e o perfil de saúde dos seus utentes. Desta forma, surge 
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como questão inicial: É um Sistema de Alerta e Resposta um meio eficaz para a redução 
do número de vítimas de eventos climáticos extremos?  
 A resposta rápida e eficaz a um determinado evento climático extremo, no caso a 
temperatura, é o objetivo de um SAR cuja função é prevenir e promover um conjunto de 
medidas que promovam uma adaptação mais efetiva da população aos efeitos desse 
evento extremo na sua saúde e em especial nos grupos mais vulneráveis, isto é, idosos, 
doentes crónicos e crianças. Existem determinadas patologias, nomeadamente as 
doenças do foro respiratório e cardiovascular, que podem ser agravadas pelo aumento 
ou diminuição abrupta da temperatura. Assim, é importante perceber de que forma se 
pode controlar a doença e/ou, o seu agravamento provocado pela ocorrência de um 
evento climático extremo. É importante perceber, também, qual a melhor abordagem 
para este “problema”. Se uma abordagem que favoreça o “antibiótico”, isto é, aceitando 
que a natureza conspira cruelmente contra nós e que estamos à sua mercê sem nada 
poder fazer; ou uma abordagem que favoreça a “vacina” através da implementação de 
sistemas de alerta que permitam a adoção imediata de planos de prevenção e/ou 
adaptação que combinem previsão meteorológica, análise climatológica e informação 
sobre o perfil socioeconómico e estado da saúde da população ou através da adoção de 
medidas estruturais no que diz respeito ao planeamento urbano e de uma arquitetura 
mais amiga do ambiente, que tenha em consideração as particularidades do território e 
as necessidades de conforto térmico indoor da população. Obviamente, qualquer uma 
destas abordagens irá trazer custos, mas qual delas trará mais benefícios? Apostamos 
claramente na segunda abordagem, a vacina. 
 O nosso contributo passa pela criação e implementação de um SAR que esteja 
próximo do cidadão comum que permita uma compreensão rápida e intuitiva do 
episódio térmico extremo e um entendimento claro das recomendações que irão ser 
dadas às populações para se protegerem do calor ou frio extremo. Aqui, o conhecimento 
do território, em todas as suas componentes físicas e humanas, assume um papel 
fundamental para o desenho de sistemas de vigilância, sistemas de alerta e planos de 
prevenção do risco e planos de adaptação de eventos climáticos extremos. 
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1.1 Questões de partida 
Ao longo do nosso trabalho foram surgindo várias questões que pretendíamos ver 
respondidas: 
Q1: De que forma tem evoluído o comportamento dos episódios térmicos extremos na 
nossa área de estudo? 
Q2: Quais são os riscos para a saúde humana em situações de episódios térmicos 
extremos?  
Q3: Quem são e onde estão os grupos mais vulneráveis? 
Q4: Como desenhar um SAR amigável, com um tipo de comunicação que chegue a 
todas as pessoas, principalmente às populações mais vulneráveis? Onde e a quem o 
SAR deve dar prioridade nos seus avisos? Instituições de saúde e hospitais? Instituições 
de ensino, infantários e creches, lares de idosos e centros de dia? Doentes crónicos nas 
suas habitações? 
Q5: De que forma um SAR para episódios térmicos extremos pode ser útil e eficaz para 
a implementação de medidas de prevenção e adaptação dos seus efeitos para a saúde 
humana? 
  
 Para procurar dar resposta a todas estas questões utilizamos uma metodologia 
que privilegia a consulta de literatura científica e técnica nacional e internacional, 
nomeadamente livros, artigos científicos e outras publicações como relatórios de 
diversas organizações internacionais (Nações Unidas, Organização Mundial de Saúde, 
Organização Meteorológica Mundial, Cruz Vermelha, e outras). Utilizamos também a 
World Wide Web para a consulta de sistemas de alerta em funcionamento integrados, ou 
não, em serviços de meteorologia nacionais e internacionais. Relativamente à 
investigação nacional dedicada ao tema - riscos e sistemas de alerta, não podemos 
deixar de referir a escassez de trabalhos publicados, assim como a ausência, ou a 
dificuldade de obtenção de informação junto das instituições estatais, pelo que 
pretendemos contribuir para o preenchimento desta lacuna e aproveitar esta 
oportunidade de investigação. 
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1.2 Estrutura do trabalho 
 
Figura 1 – Estrutura do trabalho. 
 
De acordo com os objetivos propostos, dividimos o trabalho em quatro capítulos.  
Capítulo I (Introdução) 
 Neste capítulo é abordado o tema das alterações climáticas como fator 
desencadeador do aumento da frequência e intensidade de episódios térmicos extremos 
e a sua influência no estado de saúde das populações afetadas. É apresentado o objetivo 
da dissertação e as questões que nos conduziram e motivaram no percurso deste 
trabalho. Por fim, é exposto o desenho conceptual da estrutura desta dissertação (fig. 1).  
 
Capítulo II (Revisão bibliográfica) 
 Este foi o capítulo a que dedicamos mais espaço. Justificamos esta opção 
precisamente porque defendemos que deve existir uma base teórica consistente que 
permita cimentar o conhecimento sobre todas as componentes do risco. Assim, 
dividimos este capítulo em três temas principais: i) Clima e Saúde; ii) Risco; iii) 
Sistemas de alerta.  
 No tema Clima e Saúde foram revistos alguns conceitos e definições. Foi revista, 
também a relação entre os dois e a forma como o corpo humano se adapta às condições 
ambientais. 
 No tema Risco, seguimos a mesma lógica, isto é, exploramos os conceitos de 
risco, evento e vulnerabilidade. 
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 No tema Sistemas de Alerta, exploramos as origens dos sistemas de alerta, bem 
como a sua definição, as suas características e os seus componentes. Procurámos 
exemplos de sistema de alerta em funcionamento e encontrámos dois em Portugal, o 
Ícaro e o SAM.  
 Neste capítulo são abordados assuntos como a incerteza e a comunicação, onde o 
último assume para nós uma importância primordial. É aqui que queremos introduzir 
alguma inovação. 
 
Capítulo III (O sistema de alerta e resposta: uma proposta para a USF Nova Via) 
 Neste capítulo apresentamos uma proposta de um sistema de alerta para a 
Unidade de Saúde Familiar Nova Via. Apoiados em trabalhos realizados no âmbito do 
Projeto PTDC/SAU-ESA/73016/2006 “Os riscos para a saúde humana causados por 
ondas de calor e vagas de frio no Porto” fizemos a caracterização socioeconómica e do 
estado de saúde dos utentes da USF Nova Via. Esta USF irá servir de laboratório para o 
sistema de alerta que queremos implementar. 
 
Capítulo IV (Considerações finais) 
Finalmente, apresentamos as considerações finais que respondem às cinco questões 

















“O interesse do Homem em prever o estado tempo é tão antigo como a sua própria existência” 




2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  
 
Naturalmente, o clima tem variado ao longo da história da Terra, alternando períodos 
quentes com períodos frios. No final do século XX, concluiu-se que os processos 
industriais inaugurados no século XIX, tinham dado início à queima de combustíveis 
fósseis em grande escala, transformando desta forma um processo natural de aumento 
gradual das temperaturas num processo de aceleração de aquecimento da superfície do 
planeta. Independentemente, destas alterações de temperatura global serem causadas 
pelo ser humano, ou não, a verdade como afirma o IPCC
1
 (2001b) é que a temperatura à 
superfície da Terra aumentou cerca de 0,6 °C no último século e projeta-se um aumento 
da temperatura para o século XXI entre 1,1 °C e 6,4 °C (Ebi & Burton, 2008). 
Investigadores de todo o mundo afirmam que as alterações climáticas irão materializar-
se em variações bruscas de temperatura, provocando ondas de calor e vagas de frio mais 
frequentes e intensas com períodos mais longos, alterações dos regimes de precipitação, 
(que produzirão cheias e secas), tempestades e o aumento do nível das águas do mar. 
Este cenário que evoca o fim do mundo poderá provocar alterações dramáticas no modo 
de vida e no estado de saúde das populações. Devido à sua grande variabilidade, o 
estado de tempo e o clima estão entre os fatores que determinam a distribuição 





. Assim, é de extrema importância a redução dos riscos para a saúde 
inerentes a estas condições climáticas extremas. Existe uma necessidade urgente de 
avaliar as relações entre a saúde humana e os paroxismos climáticos, no sentido de 
identificar as áreas e os grupos populacionais em risco e adotar medidas preventivas, na 
implementação de medidas de adaptação, quer nas condições de abrigo, quer na 
proteção do individuo. O clima e os seus efeitos não se manifestam da mesma forma na 
superfície do globo terrestre e têm provocado ao longo da História avanços e retrocessos 
e alterações nos padrões de distribuição geográfica do ser humano no globo terrestre. 
 
                                                 
1
 Intergovernmental Panel on Climate Change. 
2
 Relação entre os casos de doença e o número de habitantes de um aglomerado populacional, num 
determinado local e momento. 
3
 Quantidade de indivíduos que morrem em determinado intervalo de tempo em certa região. 
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2.1 Clima 
Antes de entrarmos nas questões climáticas, torna-se essencial esclarecer a diferença 
entre estado de tempo e clima. Esta necessidade justifica-se pela confusão gerada entre 
estes dois conceitos. Assim, e partindo de uma definição simples, o estado de tempo é o 
que se passa na atmosfera, num momento específico e o clima é o comportamento 
médio dos estados de tempo ao longo de um determinado período de tempo.  
 O planeta Terra está envolvido por um imenso oceano de ar – a atmosfera – e é o 
estado da atmosfera que determina o estado de tempo num determinado momento e num 
determinado local. O estado de tempo assume uma importância vital no nosso dia-a-dia, 
não só como desbloqueador de conversa entre dois estranhos num elevador, mas porque 
é o estado de tempo que determina as escolhas que fazemos, a forma como construímos 
os nossos abrigos e influencia a escolha do agasalho e os tempos de lazer, portanto a sua 
previsão tornou-se uma necessidade. As técnicas e as práticas usadas para a previsão do 
estado do tempo foram evoluindo dos métodos mais arcaicos, muitas vezes “ligados ao 
misticismo e superstição” (Cuadrat & Pita, 2006, p. 336), até aos métodos que utilizam 
as técnicas mais avançadas de observação da atmosfera no século XXI e possibilitam a 
análise de grandes quantidades de dados permitindo que a previsão do estado tempo se 
faça com uma maior rapidez e com uma maior precisão. 
 A WMO
4
 (S/D) define estado de tempo como “o que está a acontecer na 
atmosfera num determinado momento” e clima como "a descrição estatística em termos 
de média e variabilidade de quantidades relevantes ao longo de um período de tempo" 
de trinta anos, recomendado pela organização. O IM
5
 (2008a) define estado de tempo 
como “o conjunto das condições meteorológicas num dado local, designadamente a 
temperatura e a humidade do ar, a precipitação, a nebulosidade, o vento e à sua 
evolução no a dia a dia”. Relativamente ao clima, o IM refere que “o clima é a síntese 
do tempo e a nossa expectativa sobre as condições meteorológicas” ou o “conjunto de 
todos os estados que a atmosfera pode ter num determinado local, durante um tempo 
longo, mas definido. Este intervalo de tempo durante o qual podemos dizer que existe 
um determinado tipo de clima é escolhido como “suficientemente longo” em geral 30 
anos”.  
                                                 
4
 World Meteorological Organization. 
5
 Instituto de Meteorologia. 
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 No entanto, verificamos que existe na literatura científica um grande número de 
definições dos conceitos sobre o estado de tempo e clima relativamente semelhantes. 
Contudo, gostaríamos de mencionar alguns conceitos que consideramos importantes e 
que nos foram acompanhando ao longo da nossa formação académica. Assim, Peixoto 
(1989, p. 18) define estado de tempo como “o tempo que está ligado às condições 
meteorológicas instantâneas e à evolução, no dia-a-dia, dos sistemas sinópticos 
(depressões, frentes, etc.)”. O clima, de acordo com o mesmo autor, “pode ser 
considerado como as condições meteorológicas médias, que predominam numa dada 
região ou local, completado por uma medida de variabilidade e, por vezes, pelos valores 
extremos das variáveis. Em linguagem figurada, podemos dizer que o clima é a síntese 
do tempo” (p. 19). Strahler & Strahler (2003, p. 147) definem clima como “o conjunto, 
a nível geral, das condições meteorológicas predominantes de um determinado lugar; 
baseia-se em dados e tratamento estatístico de registos de longos períodos de tempo e 
compreende valores médios, desvios desses valores médios e as probabilidades 
associadas a estes desvios”. Sabemos, através da literatura científica, que é seguramente 
mais complexo prever o futuro a curto prazo do que o futuro a longo prazo, i.e., é mais 
difícil prever o estado de tempo do que o clima. A este propósito Mason (2008, p. 14) 
faz uma analogia curiosa considerando a previsão do resultado de um jogo de futebol. 
Mason afirma que “prever a posição da bola mais do que alguns segundos é 
virtualmente impossível, mas prever o resultado final do jogo é muito mais viável”. 
Conhecemos as regras do jogo, sabemos o que cada jogador vale e por isso “adivinhar” 
o resultado do jogo tendo em conta o peso relativo das duas equipas é perfeitamente 
exequível, mas “saber” o momento exato da concretização de um golo não é possível. O 
mesmo acontece na previsão do estado de tempo e do clima. Conhecemos os processos 
atmosféricos e a sua relação com a superfície terrestre, mas não sabemos qual irá ser o 
seu comportamento num determinado momento, por enquanto.  
  
2.1.1 Definição de episódio térmico extremo  
Os episódios térmicos extremos afetam anualmente milhões de pessoas e causam danos 
financeiros de milhões de dólares. Só na Europa, perderam-se na onda de calor de 2003 
mais de 70.000 vidas humanas (Robine et al., 2008). A frequência, intensidade e 
duração de episódios térmicos extremos irão aumentar nas próximas décadas (Ebi & 
Schmier, 2005). Apesar de não ser possível evitar as consequências destes eventos, 
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atualmente temos capacidade para reduzir os seus efeitos. A tecnologia que existente e a 
sua contínua inovação, em simultâneo com a melhoria do conhecimento e compreensão 
acerca do sistema climático nos últimos 30 anos, permite-nos fazer previsões 
meteorológicas mais eficientes e adotar formas de comunicação mais rápidas e 
direcionadas. Desta forma, o desenvolvimento e a implementação de sistemas de alerta 
e resposta, que sirva as regiões e as populações mais vulneráveis, faz-se com um menor 
grau de dificuldade.  
 O trabalho de Easterling et al. (2000) citado por Ebi & Schmier (2005) sintetizou 
os resultados das projeções para os diferentes tipos de extremos climáticos para o século 
XXI e concluíram que as temperaturas máximas serão mais elevadas, que haverá um 
aumento do número de dias quentes no verão e que é provável um incremento das ondas 
de calor. Uma consequência muito provável da variabilidade climática relativamente 
aos eventos extremos é o momento e local onde irão ocorrer, a intensidade, frequência e 
duração. Isto significa que todas as regiões das latitudes médias (30° a 60° a norte ou a 
sul da Linha do Equador), onde se insere Portugal e a Grande Área Metropolitana do 
Porto (GAMP), necessitam de estar preparadas para a ocorrência de eventos climáticos 
extremos. Portanto, quando se trata de examinar a nossa vulnerabilidade à variabilidade 
climática, são os eventos extremos que enviam as mensagens mais importantes e nos 
fazem lembrar da nossa condição humana. Os eventos extremos quando ocorrem têm 
um impacto profundo nas sociedades, causando invariavelmente um grande número de 
vítimas. De acordo com o IPCC (2001b, p. 800) um evento climático extremo “é um 
evento raro dentro de uma referência estatística de um lugar particular”. Os episódios 
térmicos extremos são eventos raros por definição e traduzem-se na dificuldade da 
sociedade em lidar com eles. Os eventos térmicos extremos, como por exemplo as 
ondas de calor, têm um grande impacto na morbidade e na mortalidade e dentro de um 
conjunto de vários fenómenos como por exemplo, secas, inundações, tornados, etc., são 
fenómenos que têm vindo a ser alvo de preocupações na comunidade científica nas 
últimas décadas, mas parece que a sociedade civil ainda não acordou para o problema. 
Estes eventos têm também um impacto severo no setor da saúde e na sua capacidade de 
resposta. O que reforça a necessidade e urgência de desenvolver sistemas de alerta e 
resposta eficazes no sentido de contribuir, também, para a preparação de todos os 
profissionais de saúde. 
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 Um período de vários dias com temperaturas elevadas pode ser identificado, 
grosso modo, como onda de calor
6
, e possui um impacto enorme na sociedade. Os seus 
impactos na saúde humana, nomeadamente no aumento da mortalidade e morbidade, 
observam-se nos grupos mais vulneráveis, i.e. idosos, crianças, obesos, doentes 
crónicos, em especial o grupo das doenças respiratórias e cardiovasculares (Fischer & 
Schär, 2010). O excesso de mortalidade foi observado durante várias ondas de calor, 
incluindo a onda de calor de 2003, que “matou” cerca de 70.000 pessoas por toda a 
Europa (Robine et al., 2008). Os fatores climáticos que contribuem para o aumento da 
morbidade e da mortalidade, não estão apenas relacionados com a combinação de 
temperaturas diurnas e noturnas extremamente altas, mas também com os valores 
elevados de humidade relativa e com a duração da onda de calor. De facto, a 
mortalidade aumenta com a ocorrência das ondas de calor nos dias em que se registam 
temperaturas elevadas e em locais onde o calor extremo é raro. No entanto, Ebi (2008, 
pp. 2-6) refere que “existe menos informação sobre a morbidade relacionada com a 
temperatura extrema e os estudos que analisaram a relação entre as admissões 
hospitalares e a temperatura não foram consistentes”. Características como a idade, o 
estado de saúde, a forma e a constituição física, o tipo de atividade e os hábitos de 
consumo, são determinantes importantes na resposta do corpo humano quando exposto 
a temperaturas extremas. Obviamente, a definição e contagem do número de episódios 
térmicos extremos dependem diretamente dos critérios utilizados para avaliar a 





 e Índice Diaz
9
) foi contabilizado o número de 
episódios térmicos extremos na normal de 1978 a 2007
10
 para os meses de maio, junho, 
julho, agosto e setembro (fig. 2). Os resultados demonstram que o número de 
ocorrências de episódios térmicos extremos varia em função dos critérios utilizados para 
o seu cálculo. Assim, comparando os resultados dos dois índices, verificamos que o 
                                                 
6
 Fizemos a opção pela definição de onda de calor do Instituto de Meteorologia (IM), que segue as 
orientações da WMO, onde considera “que ocorre uma onda de calor quando num intervalo de pelo 
menos 6 dias consecutivos, a temperatura máxima diária é superior em 5ºC ao valor médio diário no 
período de referência. (http://www.meteo.pt/pt/areaeducativa/otempo.eoclima/onda.calor/index.html): 
acedido em 25 de maio de 2012. 
7
 Heat Wave Duration Index (HWDI) - Pelo menos 6 dias consecutivos com Tmax ≥5ºC da temperatura 
média diária do período de referência (IM, 2008e). 
(http://www.meteo.pt/pt/areaeducativa/otempo.eoclima/onda.calor/index.html): acedido em 25 de maio de 
2012. 
8
 World Meteorological Organization (WMO).  
9
 Índice Díaz - Pelo menos 2 dias consecutivos com Tmax (29 °C) e Tmin (17 ° C)>P90 (maio-junho- 
julho-agosto-setembro) (Díaz, 2004). 
10
 Dados de temperatura obtidos no Instituto Geofísico da Universidade do Porto - Serra do Pilar (IGUP). 
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índice adotado pela WMO, o HWDI, é aquele que regista o menor número de 
ocorrências para todos os meses com a exceção do mês de março, sendo que em 
setembro não é registado nenhum episódio. O índice Diaz é o que regista o número mais 
elevado de ocorrências, com a exceção do mês de maio. Nos meses de julho, agosto e 
setembro este índice registou mais do que o dobro das ocorrências de episódios térmicos 
extremos relativamente ao HWDI/WMO.  
 
Figura 2 - Episódios térmicos de calor extremo de acordo com os índices HWDI/WMO e Índice Díaz.  
(Fonte: PTDC/SAU-ESA/73016/2006 “Os riscos para a saúde humana causados por ondas de calor e 
vagas de frio no Porto”). 
 
 Uma vez que os dois índices aplicados apresentam resultados diferentes, surge a 
questão: Qual é a finalidade de cada índice? É apenas contabilizar o número de 
ocorrências não tendo em conta as características específicas de cada local e/ou das 
pessoas que o habitam? Sabemos que um episódio térmico extremo só o é quando afeta 
vidas humanas. Então, não devia um índice ser específico de cada local e incorporar, 
além das características climáticas desse local, as características da sua população? E 
dentro desta população identificar os grupos mais vulneráveis? E dentro destes grupos 
identificar quais as patologias agravadas pela ocorrência de um episódio térmico 
extremo? Independentemente, das considerações acerca de um índice ser um “bom” ou 
um “mau” índice, ele deve ser definido em função do seu objetivo. No caso de um 
sistema de alerta para episódios térmicos extremos que possam causar danos na saúde 
humana, um índice deve incorporar todos as variáveis consideradas adequadas a cada 
caso, ou seja, tendo em atenção a forma como as variáveis climáticas influenciam 
determinadas patologias dentro de cada grupo vulnerável. Este é um assunto que iremos 




“Reduzir os riscos de saúde atuais e projetados atribuídos às alterações climáticas é uma 
questão de gestão do risco, com a adaptação e a mitigação das respostas primárias” (Ebi 
& Burton, 2008, p. 359 e 360). O continente europeu, em especial o centro e sul, tem 
sido afetado por episódios climáticos extremos cujas consequências têm sido 
desastrosas e onde os prejuízos humanos e materiais são grandes. Para reduzir estes 
efeitos, as instituições europeias estão a desenvolver estratégias para mitigar o impacto 
de futuros eventos climáticos (Ebi & Burton, 2008). Numa população mundial de cerca 
de 7 biliões de pessoas, mais de metade vive nas cidades. As alterações climáticas estão 
a influenciar seriamente a saúde e qualidade de vida nos centros urbanos. As doenças 
associadas a condições climáticas extremas assumem cada vez maior relevância nos 
sistemas de saúde de todo o mundo. A consciência deste facto pode incentivar o 
aumento de estudos que visem ajudar a definir os locais e o momento da ocorrência de 
eventos extremos bem como identificar as populações em risco. 
 
2.2.1 Definição de Saúde 
Em 1948, a WHO
11
(2006, p. 1)  definiu Saúde como um “estado completo de bem-estar 
físico, mental e social e que não consiste somente numa ausência de doença ou de 
enfermidade”. Esta definição é contestada por muitos autores com o argumento de que 
um “estado completo” é impossível de alcançar. A saúde não pode, nem deve ser 
definida apenas pela perspetiva biológica mas também pela “capacidade do indivíduo 
funcionar de forma aceitável para si mesmo e para o grupo do qual faz parte” (Bowling, 
2001, p. 20). Existem muitas tentativas de definir o conceito de saúde, tendo em 
consideração as opções e características individuais. No entanto, a definição proposta 
por Boorse (1977, p. 542) é talvez a mais pragmática, definindo saúde como sendo um 
estado físico livre de doença e como uma normalidade estatística, i.e. “a capacidade de 
executar todas as funções fisiológicas características com pelo menos uma eficiência 
típica”. Bircher (2005, p. 1) define saúde como “um estado dinâmico de bem-estar, 
caracterizado por um potencial físico e mental que satisfaz as necessidades vitais de 
acordo com a idade, cultura e responsabilidade pessoal”, subentendendo-se que o autor 
tem em consideração a alteração das necessidades em função do avanço da idade e o 
                                                 
11
 World Health Organization. 
 36 
contexto sociocultural onde o individuo está inserido. Saúde é igualmente definida por 
Rodolfo Saracci (1997, p. 11) como uma “condição de bem-estar, livre de doença ou 
enfermidade, e um direito básico e universal humano". Como o próprio afirma, esta 
definição não contradiz a definição da WHO, apenas estabelece uma relação entre os 
seus ideais e as questões dos Direitos do Homem, Igualdade e Justiça. Neste sentido, 
vários fatores concorrem à definição de saúde, como o direito à alimentação, educação, 
condições de abrigo adequadas, segurança, ambiente envolvente, condições de trabalho 
adequadas e o acesso aos serviços de saúde, e que resulta de uma hierarquização de 
necessidades, sejam elas fisiológicas, de segurança, sociais, de autoestima e 
necessidades de autorrealização. Todas estas necessidades foram ordenadas na 
Hierarquia das Necessidades de Abraham Maslow. No entanto, Smith (2004, p. 784) 
argumenta que “seria um erro concluir que a satisfação das necessidades individuais 
pode ser ordenada com uma grande dose de racionalidade”. As prioridades do indivíduo 
estão sujeitas a determinadas características, condições de vida e contextos pessoais que 
se vão alterando e não podem ser hierarquizadas. Para além da perceção que cada 
indivíduo tem de si próprio, é o sistema de valores onde está inserido e o mundo que o 
rodeia que vão determinar as suas expectativas de qualidade de vida, sempre com o 
propósito de obter melhores condições de vida, saúde e bem-estar. Portanto, o conceito 
de saúde deve ser analisado sob uma dimensão holística.  
 
2.3 Relação entre clima e saúde 
“A noção que a saúde humana e a doença estão intimamente ligadas às condições 
climatológicas diárias ou estacionais antecede, provavelmente, a história escrita” 
(Rodrigues, 1978, p. 7). O efeito do clima sobre a saúde humana é um tema de crescente 
importância nas sociedades atuais, não só porque em finais do século XX a comunidade 
científica confirmou um aquecimento generalizado do Planeta acompanhado por uma 
série de alterações da temperatura e regimes de precipitação onde a variabilidade 
sazonal, nomeadamente verões muito quentes e secos e invernos muito frios e chuvosos, 
está diretamente relacionada com a maior ou menor incidência das doenças sensíveis à 
dinâmica climática e ao aumento da ocorrência de episódios térmicos extremos, como 
por exemplo as ondas de calor (Connor, Thomson, & Menne, 2008). A verdade é que, e 
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se não forem adotadas medidas efetivas, os Modelos de Circulação Global
12
 utilizados 
em simulações de previsão do clima apontam para que no século XXI a temperatura 
continue a aumentar. Estes modelos não só incluem a temperatura do ar como incluem 
também a humidade do ar, a velocidade do vento e a nebulosidade (Matzarakis & 
Amelung, 2008).   
 O ser humano começou desde cedo a ter consciência da relação entre a 
variabilidade climática sazonal e saúde e a forma como estado de tempo afeta a sua 
saúde e bem-estar. Bento Rodrigues (1978) enumera algumas personalidades da história 
que observaram a relação clima/saúde. Huang Ti, imperador chines que reinou em 2650 
a.C. interessou-se pela saúde e pela condição humana (Castillo, 2002); Sushruta, 
cirurgião e professor indiano que viveu no século VI a.C., considerado o pai da cirurgia 
e que escreveu o Tratado médico indiano “Sushruta Samhita” onde estão contidas 
referências detalhadas sobre doenças e procedimentos médico-cirúrgicos; Hipócrates, o 
pai da medicina ocidental, escreve em IV a.C. o Tratado “Dos ares, águas e lugares” 
onde são descritas as diferenças regionais do clima e a sua relação com os estados de 
saúde humana. Todavia, existe, ainda, uma grande dificuldade em relacionar os 
impactes do clima na saúde devido aos diferentes graus de vulnerabilidade das 
diferentes populações. No entanto, os impactos relacionados com os efeitos fisiológicos 
da exposição ao frio ou calor extremo no corpo humano estão descritos na literatura.  
 
2.3.1 A bioclimatologia humana 
O ser humano, quase sem se aperceber, é continuamente afetado e influenciado no seu 
dia-a-dia pelas condições climáticas, tornando-se vulnerável. Mas esta vulnerabilidade 
só é efetivamente percebida quando ocorrem eventos climáticos extremos. No entanto, 
“a vulnerabilidade humana perante o clima já preocupava o próprio homem pré-
histórico que, apesar dos seus conhecimentos rudimentares descobriu o vestuário, os 
abrigos e o fogo. Sem estas descobertas a sua actividade teria que se restringir a 
pequenas áreas onde houvesse um clima ameno” (Rodrigues, 1978, p. 7). 
  
                                                 
12
 Do ingles Global Circulation Models (GCM). 
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2.3.2 Definição de bioclimatologia humana 
A bioclimatologia, em particular a bioclimatologia humana, como disciplina da 
climatologia, estuda as relações entre a biologia humana e o clima. Na ausência de uma 
definição consensual de bioclimatologia, iremos apresentar apenas algumas das 
definições mais recorrentes na literatura. Assim, Rodrigues (1978, p. 8) define 
bioclimatologia como a ciência “que trata de problemas dos seres vivos que, no seu 
meio vital atmosférico, edáfico e oceânico, são submetidos a fenómenos múltiplos e 
complexos que nele se desenvolvem”. Este investigador considera que a bioclimatologia 
divide-se em bioclimatologia animal e vegetal e que a bioclimatologia humana é uma 
subdivisão da primeira. Jendritzky (1993, p. 733) afirma que o estudo desta relação 
pode contribuir “para avaliar o ambiente atmosférico, podendo também ser útil no 
campo do planeamento de prevenção, para conservar e desenvolver o clima como um 
recurso natural que toma em consideração a saúde, o bem-estar e o desempenho dos 
indivíduos”. Andrade (2000, p. 157) define a bioclimatologia como “uma ciência da 
adaptação (fisiológica e cultural) dos seres humanos à variabilidade das condições 
atmosféricas, perspetiva que segue a tendência atual da climatologia, em que variação e 
variabilidade são, claramente, objeto central de estudo”. Assim, a bioclimatologia 
humana pode e deve ser uma ferramenta importante no reconhecimento e compreensão 
do efeito das condições climáticas no organismo humano, podendo identificar 
antecipadamente no espaço e no tempo, as condições ótimas para o agravamento das 
patologias sensíveis às temperaturas extremas. 
 Ao mesmo tempo, a relação entre clima e saúde humana transporta-nos para a 
noção de risco (risco de doença, de morte,…). O risco bioclimático existe com a 
probabilidade de ocorrência de um ou mais episódios térmicos extremos, como por 
exemplo, ondas de calor e/ou vagas de frio. O estado de saúde do ser-humano é afetado 
quando é submetido a temperaturas extremas e as patologias, ou o seu agravamento, 
associadas a este tipo de episódios ocorrem quando o corpo não consegue compensar os 
desequilíbrios provocados pelo excesso ou o défice de calor. As temperaturas corporais 
muito elevadas ou muito baixas podem provocar danos irreversíveis em órgãos vitais, 
podendo em alguns casos levar à morte do indivíduo. Matzarakis & Amelung (2008) 
referem que as relações causa-efeito entre o ambiente atmosférico e a saúde humana e 
conforto podem ser analisadas recorrendo a uma classificação biometeorológica que 
considere o Complexo térmico, que inclui os elementos meteorológicos (temperatura e 
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humidade o ar e velocidade do vento; radiação de onda longa e curta) que possuem um 
efeito termofisiológico no ser humano; o Complexo da poluição do ar, que inclui os 
poluentes sólidos, líquidos e gasosos naturais e os poluentes com origem antropogénica 
que causam efeitos na saúde humana; o Complexo actínico, que inclui espectro visível 
dos raios ultravioleta que possuem um efeito biológico direto. Destes três complexos 
apenas nos interessa o Complexo térmico. De acordo com Matzarakis & Amelung 
(2008, p. 162) este complexo “é relevante para a saúde humana devido à relação entre 
os mecanismos termorreguladores e o sistema circulatório”.  
 
2.4. Equilíbrio térmico do corpo humano 
O corpo humano é, naturalmente, um autêntico gerador de calor. Um indivíduo a dormir 
produz cerca de 87 Watts de energia. Este número varia em função da idade, do sexo e 
da superfície corporal (Mondelo, Torada, Úriz, Vilella, & Lacambra, 1999). O corpo 
humano encontra-se em permanentes trocas de energia com o ambiente envolvente. A 
figura 3 ilustra como podem ocorrer estes fluxos de energia por condução (situação A), 
convecção (situação B) radiação e evaporação (situação C). 
 
Figura 3 - Trocas de energia entre o ser humano e o ambiente envolvente. 
 
 
A - Condução: ocorre no interior do corpo humano e entre corpos 
diferentes. A transferência de energia calorífica ocorre por contacto desde 
a área mais quente para a área mais fria. 
 
 
B - Convecção: as transferências por convecção ocorrem à superfície da 
pele. Estas transferências podem ocorrer nos dois sentidos: o fornecimento 




C - Radiação: transferência de calor contínua entre o corpo humano e a 
sua envolvente e vice-versa. Pressupõe uma diferença de temperatura 
entre ambas as partes. Esta transferência de calor ocorre entre a pele e as 
superfícies que a envolvem. 
 
 
C - Evaporação: ocorre uma transferência de calor desde o corpo humano 
para o exterior, através da libertação de água pelos poros da pele 
(evaporação de suor) ou pelo ar expelido durante a respiração. A 
evaporação é sempre uma forma de perda de energia calorífica. 
 
 Em condições climáticas distintas, o ser humano possui a capacidade de manter 
a sua temperatura corporal constante em cerca de 37 °C para que mantenha as suas 
funções vitais em níveis ótimos. A sua homeotermia é afetada sempre que a temperatura 
ambiente varia muito acima ou muito abaixo deste valor. Em qualquer das situações, em 
contextos de temperaturas ambientes muito altas ou muito baixas, o organismo humano 
possui a capacidade de se adaptar a temperaturas cujos valores variam entre os -30 °C 
nas regiões polares e os 40 °C nas regiões tropicais, podendo experimentar “sensações 
de incómodo, de desconforto, ou, pelo contrário, de bem-estar, de conforto, conforme o 
ambiente exige maior ou menor atividade dos seus mecanismos termorreguladores” 
(Rodrigues, 1978, p. 16), cuja função é manter o equilíbrio térmico do corpo humano. 
No entanto, o corpo humano não possui nenhum sensor para a perceção de cada um dos 
parâmetros climáticos. Apenas pode registar através de termorreceptores e produzir uma 
resposta através da pele e da contração ou dilatação dos vasos sanguíneos, dependendo 
da temperatura do corpo. Os sensores para este mecanismo regulador são os 
termorreceptores que se localizam no hipotálamo e os recetores de quente e frio na pele 
(Höppe, 1993). O hipotálamo (fig. 4) tem como função, entre outras, controlar a 
temperatura corporal, e funciona como um termóstato que mantém a temperatura 
corporal nos 37 °C.  
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Figura 4 – O hipotálamo e a sua função reguladora da temperatura corporal. 
 
 Quando o corpo humano é exposto a temperaturas extremas coloca em 
funcionamento uma série de processos cujo objetivo é manter o equilíbrio térmico do 
organismo. Estes processos, dependendo da situação de desequilíbrio térmico em que se 
encontre um individuo, vão aumentar ou diminuir a temperatura corporal. Existem 
vários processos de adaptação para a variação da temperatura tais como, a transpiração e 
vasodilatação e a vasoconstrição e tremores (fig. 5). Sob condições de calor, o centro 
termorregulador aumenta o fluxo sanguíneo através da dilatação dos vasos sanguíneos. 
Assim, é transportado mais sangue do centro do corpo para a periferia provocando o 
aumento da temperatura da pele. Este aumento de temperatura facilita a dissipação de 
calor por convecção e por radiação para o exterior. No caso de as perdas de calor por 
convecção e por radiação não serem suficientes, então as glândulas sudoríparas iniciam 
a segregação de suor. A transpiração é o processo termorregulador mais eficaz quando o 
corpo se encontra numa condição de tensão de calor causada por condições ambientais 




, por si só, não garante a transferência de calor da pele. É a evaporação do 
suor que provoca este arrefecimento. 
 
Figura 5 – O equilíbrio calorífico do organismo humano (Adaptado de Rodrigues, 1978). 
 
É também importante referir que a evaporação depende da temperatura e humidade do 
ar envolvente, do tipo e da qualidade do vestuário e da velocidade e intensidade do 
vento. A este propósito Jendritzky (1993, p. 733) sublinha que “não é apenas a 
temperatura do ar que é importante para o balanço térmico do corpo humano, mas as 
trocas complexas de calor só podem ser completamente descritas se as informações 
sobre a humidade, o vento e os fluxos de radiação de onda curta e longa estiverem 
simultaneamente disponíveis”. Sob condições de frio, o centro termorregulador emite 
ordens no sentido de se diminuir o fluxo sanguíneo junto à pele. Esta diminuição do 
fluxo sanguíneo, a vasoconstrição, irá provocar o arrefecimento da pele para assim 
diminuir a perda de calor. No caso de o corpo continuar a perder calor, iniciam-se os 
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 A transpiração excessiva por longos períodos de tempo pode ser prejudicial, porque implica uma perda 
de água e de sais) 
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tremores. A perda prolongada de calor poderá provocar a morte do indivíduo por 
hipotermia se a sua temperatura registar valores abaixo dos 35 °C (fig. 6). 
 
Figura 6 – Temperaturas aproximadas do corpo humano em:  
Ambientes frios (20 °C a 24 °C); B) ambientes quentes (≥ 35 °C).  
(Adaptado de Mondelo et al. 1999). 
 
 Como foi dito, o corpo humano reage à temperatura ambiente tentando manter a 
temperatura corporal apropriada (37 °C). A figura 7 exemplifica algumas das reações 
que ocorrem no corpo humano quando exposto a variações de temperatura. 
 
Figura 7 - Intervalo das temperaturas do corpo humano. Limite superior e inferior  
de sobrevivência (Adaptado de Mondelo et al. 1999). 
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 Os fluxos de energia determinam o balanço energético do corpo humano e a 








/- Cond. - E = 0 (zero), 
onde: 
 M = calor produzido por processos metabólicos. 
 R = troca de calor por radiação. 
 Conv. (convecção) = troca de calor por convecção. 
 Cond. (condução) = troca de calor por condução. 
 E = perda de calor por evaporação. 
 







/- Cond. - E> 0 (zero) ganho de calor. 







/- Cond. – E <0 (zero), perda de calor. 
 
Figura 8 - Equação do equilíbrio térmico (Adaptado de Mondelo et al. 1999). 
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A equação traduz uma situação de equilíbrio quando o resultado das operações 
realizadas é igual a zero. Os sinais das variáveis radiação, condução e convecção podem 
ser positivos ou negativos conforme o indivíduo se encontre numa situação de ganho 
energético (sinal positivo) ou perda energética (sinal negativo) relativamente à sua 
envolvente (fig. 8). A variável metabolismo apresenta um sinal positivo, uma vez que o 
corpo humano produz constantemente calor. De forma oposta a variável evaporação 
adquire sempre sinal negativo já que é, em qualquer circunstância, uma forma de perda 
de calor. 
 
2.4.1 Conforto térmico 
O interesse em avaliar o conforto térmico tem aumentado ao longo das últimas décadas 
devido, em parte, às alterações climáticas e também ao aumento do número de 
indivíduos que habitam nas cidades, já que hoje mais de metade da população mundial 
sobrevive em meios urbanos. Muitos estudos referem o interesse em avaliar o conforto 
térmico (Honjo, 2009; Nikolopoulou & Steemers, 2008; Petralli, Massetti, & Orlandini, 
2008). De facto, a importância do conceito de conforto térmico reside no facto de este 
influenciar o estado de saúde e bem-estar do ser humano. Lanham, Gama & Braz (2004, 
p. 18) afirmam que “o corpo humano está em conforto térmico quando, à temperatura 
corporal normal, a taxa de produção de calor é igual à taxa de perda”.  
 Não são apenas as variáveis climáticas que concorrem para o balanço térmico do 
corpo (ex. temperatura e humidade do ar, radiação solar direta e difusa, velocidade e 
intensidade do vento, radiação infravermelha e temperatura radiante), embora os 
parâmetros climáticos estejam relacionados com o metabolismo. O ser humano produz 
calor em qualquer uma das suas atividades físicas e mentais e como tal, tem necessidade 
de libertar essa energia, tornando-se esta tarefa mais difícil quanto menor o conforto 
térmico em que se encontra, porque se não conseguir libertar a energia que produz pode 
morrer. No entanto, existem formas naturais e artificiais de perder calor, além daquelas 
que referimos através da equação do equilíbrio térmico como, por exemplo, o uso de 
vestuário adequado e a ingestão de bebidas que promovam hidratação. 
 A forma como o conforto ou o desconforto térmico são percebidos pelo ser 
humano varia em função das suas características. Estas sensações têm uma enorme 
influência na sua rotina diária. E como a noção de conforto térmico é claramente 
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subjetiva, começamos por utilizar algumas referências da literatura técnica e cientifica 
que procuram definir o conceito de conforto térmico. Assim, e seguindo a mesma linha 
de raciocínio de Christopher Boorse (1977) quando propôs a definição do conceito de 
saúde, o conforto térmico pode ser definido como a ausência de desconforto. O ser 
humano sente-se desconfortável quando sente muito calor ou muito frio. A 
ASHRAE
14
(2003, p. 7) define o conforto térmico como “uma condição mental que 
expressa satisfação com o ambiente térmico. Existem grandes variações, tanto 
fisiologicamente e psicologicamente, de pessoa para pessoa, o que torna difícil 
satisfazer a todos os indivíduos no mesmo espaço”. A mesma definição é adotada pela 
ISO
15
(2005, p. 16), no entanto esta organização internacional acrescenta dizendo que “a 
insatisfação pode ser causada por desconforto térmico positivo ou negativo (calor ou 
frio) do corpo como um todo (…) ou por um arrefecimento indesejado (ou 
aquecimento) de uma parte particular do corpo”. Devido às diferenças individuais, é 
praticamente impossível conseguir que num grupo de pessoas, quaisquer que sejam as 
condições ambientais de referência, todos se sintam confortáveis numa determinada 
situação microclimática. Haverá sempre alguns ocupantes insatisfeitos (Mondelo et al., 
1999). Mas é possível desenhar ambientes térmicos que sejam aceitáveis para uma 
grande parte da população. Fanger (1972) citado por Rodrigues (1978) afirma que a 
primeira condição para o conforto térmico é que a equação do balanço calorífico seja 
satisfeita, condição que vai de encontro ao objetivo do sistema termorregulador do 
corpo humano, que é o de manter a temperatura interna razoavelmente constante. Ou 
seja, o conforto térmico de um indivíduo é o resultado do equilíbrio entre ganhos e 
perdas de energia.  
 Mansfeld, Freundlich & Kutiel (2007, p. 135) referem estudos que definem 
conforto térmico como “uma situação onde um individuo descreve um alto nível de 
satisfação em relação ao seu ambiente térmico”. Os mesmos autores mencionam que os 
critérios de conforto térmico são, também, influenciados pelo género, idade e condições 
socioeconómicas do individuo. Quando as condições ambientais existentes são 
diferentes das condições de conforto, a produtividade e a eficiência podem ser afetados 
negativamente. Uma atividade mental reduzida causada pelo desconforto pode provocar 
o aumento do risco de acidentes. Indivíduos com problemas de saúde, como por 
exemplo doentes cardíacos e com problemas respiratórios, doentes hipertensos e 
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 American Society of Heating, Refrigerating and Air-Conditioning Engineers 
15
 International Organization for Standardization. 
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hipotensos, doentes renais estão mais vulneráveis aos efeitos dos ambientes muito 
quentes/frios e húmidos. Como o conforto térmico é determinado pela perceção, 
subjetiva, individual, mesmo em condições consideradas ideais, alguns indivíduos 
podem sentir desconforto. Assim, e adotando a definição que parece reunir maior 
consenso entre os investigadores podemos concluir que conforto térmico é a condição 
de estimulação mínima dos recetores de calor da pele e do hipotálamo que depende de 
certa forma da perceção, das características físicas e das condições socioeconómicas de 
cada indivíduo.  
 
2.5 A equação do risco 
2.5.1 Risco 
A importância que o risco possui na sociedade contemporânea está presente no dia-a-
dia. Viver ou sobreviver é um risco. A ubiquidade do risco reflete-se na água e nos 
alimentos que consumimos, no ar que respiramos, no local onde vivemos, trabalhamos e 
no local onde desenvolvemos atividades de lazer. “Vivemos numa sociedade de risco 
global que é influenciado por uma miríade de processos globais, muitos dos quais 
interagem para produzir perigos imprevistos e uma série interminável de riscos. A 
amplitude e diversidade de ameaças que enfrentam a sociedade moderna são numerosas 
e estão constantemente a mudar” (Cutter, 2005a, p. 41). A extensão global dos riscos 
não implica que estes sejam distribuídos geograficamente da mesma forma e entre todos 
os grupos sociais. Esta presença constante do risco é também influenciada pelas 
necessidades e desejos de cada um. A natureza reflexiva da sociedade de risco sugere a 
necessidade de se afastar das análises com base em eventos singulares com causas 
próximas (algo semelhante à dicotomia causa-efeito) em direção a uma compreensão 
mais dinâmica da interdependência global de sistemas humanos, naturais e 
tecnológicos. A interação destes sistemas, de várias formas, produz riscos, desastres e a 
situações de emergência complexas. Alguns desses riscos são controláveis, outros não 
intencionais, alguns têm limites espácio-temporais, enquanto outros são simplesmente 
aceites por aqueles que são afetados (Cutter, 2005a). 
 “Risco envolve decidir com a falta de confiança, onde o resultado é 
desconhecido” (Brown & Damery, 2009, p. 81). Decidir com falta de confiança não 
significa decidir sem conhecimento. De facto, num conjunto de cenários possíveis, a 
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incerteza é algo que acompanha qualquer processo de decisão, não só devido à 
complexidade das variáveis que compõem a equação do risco (Risco = Evento x 
Vulnerabilidade), mas também devido aos contextos social, económico, político, 
geográfico e climático. Além de todos estes contextos Glantz (2004a, p. 8) afirma que 
os riscos “atravessam muitas escalas temporais e espaciais que podem mudar com o 
tempo, não só em intensidade, frequência, localização e duração, mas também de 
importância e interesse”. No entanto, e embora as sociedades contemporâneas tenham 
aprendido a conviver com alguns tipos de risco, através de políticas e medidas de 
prevenção e de adaptação, a verdade é que existem outros riscos que continuam a causar 
problemas.  
 Os geógrafos reconhecem as relações entre o sistema físico e humano, mas os 
mesmos também reconhecem que o conhecimento das interações complexas entre estes 
dois sistemas deve ser melhorado. Cada um de nós percebe o risco de formas diferentes 
e as perspetivas variam de lugar para lugar no tempo. Devido aos diferentes níveis da 
perceção humana tem havido alguma dificuldade em chegar a uma definição consensual 
de risco. Whittow (1996) sugere uma classificação para os diferentes tipos de risco. Os 
riscos podem ser categorizados entre os riscos naturais e os riscos induzidos pelo ser 
humano ou podem ser subdivididos em três tipologias cuja origem pode ser endógena 
(ex. sismos, vulcões…); exógena (episódios térmicos extremos, cheias, secas…); e ou 
aqueles com origem antropogénica (acidentes tecnológicos). Os riscos com origem 
antropogénica ocorrem com maior frequência mas produzem menos vítimas. Por outro 
lado, os riscos naturais produzem um número de vítimas mais elevado mas ocorrem 
com menor frequência. 
 Os riscos naturais são “aqueles que se relacionam direta ou indiretamente com a 
natureza” (Rebelo, 2010, p. 36). O ser humano tem como hábito, acrescentamos mau 
hábito, de atribuir as responsabilidades de um desastre natural com resultados 
catastróficos à natureza (i.e. episódio térmico extremo, cheias e inundações, secas e 
outros) sem nunca, ou raramente, referir o grau de vulnerabilidade em que uma 
determinada população é colocada. Mustafa (2009, p. 471) afirma a este propósito que 
“os riscos naturais têm sido e continuarão a ser parte da condição humana”, refletindo 
acerca se o ser humano vai continuar a abordar o problema “com a arrogância e a crença 
na tecnologia“ (p. 471) como tem feito até agora, ou se o problema dos riscos naturais, e 
em particular dos episódios térmicos extremos, vai continuar a ser alvo de uma 
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abordagem de fim de túnel, onde apenas são contabilizados os danos e onde as 
populações mais debilitadas da sociedade são as mais afetadas. O autor defende que a 
melhor garantia para um ambiente seguro, na perspetiva social e ecológica, continua a 
ser “o desenvolvimento sustentável e não a sofisticação técnica” (p. 471). Para este caso 
assumimos que o melhor dos dois mundos é a melhor solução. O desenvolvimento 
sustentável, tendo sempre no horizonte a sobrevivência das futuras gerações e o melhor 
que a tecnologia a que temos acesso nos pode oferecer. Isto é, atualmente é quase 
impossível, segundo os cânones da sociedade contemporânea, sobreviver sem a 
dinâmica evolucionista da tecnologia e por isso vemos esta situação como uma 
oportunidade para utilizar toda a tecnologia disponível a nosso favor. E porque o nível 
de risco enfrentado pela sociedade varia no tempo e no espaço, tem sido afirmado que a 
resposta humana é uma função entre a exposição aos processos físicos e a sua própria 
vulnerabilidade (Whittow, 1996). Têm sido feitas tentativas no sentido de reduzir a 
vulnerabilidade das populações mas a incoerência das atitudes de cada individuo 
perante o perigo torna difícil a tarefa de desenhar sistemas de segurança aceitáveis. 
Antes de um programa de gestão de risco ser implementado devem ser avaliados os 
vários tipos de risco, afirma Whittow (1996).  
 
O conceito de risco, as definições 
O conceito de risco tem sido utilizado e empregue de diferentes formas, dependendo do 
que é visto como fenómeno.  
 Sven Hansson (2005) no seu artigo intitulado “Seven Myths of Risk” expõe 
aquilo que ele chama “os sete mitos mais perniciosos sobre o risco” (p. 7): 1) o conceito 
de risco deve ter um único significado bem definido; 2) a gravidade dos riscos deve ser 
julgada de acordo com a probabilidade de médias ponderadas da gravidade dos seus 
resultados; 3) as decisões sobre o risco devem ser feitas tendo em conta o peso total dos 
riscos contra o total dos benefícios; 4) as decisões sobre o risco devem ser tomadas por 
especialistas e não por leigos; 5) as medidas de redução do risco, em todos os setores da 
sociedade, devem ser decididas de acordo como os mesmos padrões; 6) a avaliação do 
risco deve ser sustentada apenas em factos científicos bem fundamentados; 7) se há um 
risco sério, então os cientistas vão encontrá-lo se o procurarem. Todos estes mitos 
apresentados dariam origem a várias reflexões, mas por uma questão de espaço no nosso 
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trabalho vamos apenas destacar o primeiro mito - “o conceito de risco deve ter um único 
significado bem definido (p. 7)”. Esta escolha serve apenas de prova para o que 
afirmamos no início deste ponto. O autor faz uma reflexão sobre as perspetivas de 
abordagem de risco num pequeno exercício de semântica. Para provar que a definição 
do conceito de risco depende da perspetiva de abordagem ao risco são apresentadas 
várias definições: Risco = Um evento não desejado que pode ou não ocorrer; A causa 
de um evento não desejado que pode ou não ocorrer; A probabilidade de um evento 
não desejado que pode ou não ocorrer; O valor estatístico esperado dos eventos 
indesejáveis que podem ou não ocorrer. O facto de que uma decisão ser feita em 
condições de probabilidades conhecidas ("decisão sob risco"). 
 Assim, e dependendo do tipo de abordagem escolhida, existem inúmeras 
definições do conceito de risco. Blaikie, Cannon, Davis & Wisner (1994) propõem uma 
definição do conceito de risco como uma função composta por um episódio perturbador 
e uma população que se caracteriza pelos seus diferentes graus de vulnerabilidade num 
determinado momento e local. Este episódio refere-se a eventos extremos que podem 
afetar um ou vários locais em diferentes momentos e possui vários graus de intensidade 
e severidade. Já para Mileti (1999) o risco significa a probabilidade de um evento 
ocorrer, Burt (2001) partilha da mesma definição. Blaikie, Cannon, Davis & Wisner 
(2003, p. 11) na segunda edição de “At Risk: Natural hazards, people´s vunerability and 
disasters”, definem risco como a “combinação dos fatores que determinam a exposição 
das populações a diferentes tipos de condições”. Os autores defendem que o risco 
depende, também, da influência dos sistemas sociais e das suas relações de poder nos 
diferentes grupos sociais. Assim, para compreender o risco não basta apenas categorizar 
e perceber os eventos que afetam as populações. É necessário e importante perceber os 
vários graus de vulnerabilidade das diversas populações. Esta vulnerabilidade é 
determinada pelas condições socioeconómicas e não pelas forças da natureza (Blaikie et 
al., 2003). Na perspetiva de Ebi & Schmier (2005) o risco pode ser visto como a 
combinação da probabilidade de que um evento adverso irá ocorrer e as consequências 
desse mesmo evento. Cutter (2005b) utiliza como definição de risco a probabilidade de 
ocorrência de um evento. Escolhendo outra perspetiva e utilizando as definições de 
risco propostas pela UN
16
 e pela WHO, Keim (2008, p. 509) argumenta que o risco 
consiste na “interação entre o evento e a vulnerabilidade das populações afetadas e não 
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apenas pela ocorrência de um determinado evento”. Gregory, Johnston, Pratt, Watts & 
Whatmore (2009, p. 657) referem-se ao risco como ”a probabilidade de ocorrência de 
um evento conhecido. No sentido em que as probabilidades assumem que as causas e 
consequências podem ser determinadas, cartografadas e previstas, com um grau de 
incerteza residual”. A UNISDR17(2009c, p. 25) define risco como “a combinação da 
probabilidade de um evento e as suas consequências negativas”. Aqui a expressão risco 
tem dois significados diferentes: no uso popular o destaque é colocado na noção de 
sorte ou possibilidade (ex. risco de acidente); enquanto na linguagem técnica o destaque 
é geralmente colocado nas consequências de algum evento em particular, local e 
período em que esse evento ocorreu. Como mencionado anteriormente, sublinhamos 
que as pessoas não partilham das mesmas perceções sobre o significado e as causas 
subjacentes de riscos diferentes. A ISO (2009, p. 1) aborda o conceito de risco com “o 
efeito da incerteza sobre os objetivos. Onde um efeito é um desvio esperado, podendo 
ser positivo ou negativo, e os objetivos podem ter aspetos diferentes (segurança, saúde, 
ambiente e outros)”. Assim, e segundo esta organização, o risco é frequentemente 
caracterizado pela ocorrência de potenciais eventos e as suas consequências. O conceito 
de risco é usado por Rogers & Tsirkunov (2011) para descrever a probabilidade dos 
danos causados pela interação dos riscos naturais e da comunidade. Estes autores 
defendem que para a formulação de risco existem dois elementos: a probabilidade de 
ocorrência de um evento e a vulnerabilidade da comunidade perante esse evento. O 
risco é uma função da probabilidade e consequência, relacionado com a exposição e o 
nível de força incorporado na ameaça, afirma Goudie (2011). Além da probabilidade de 
ocorrência e exposição da população, o autor incorpora na sua definição a força do 
impacto do evento. A IWA
18
(2012) refere-se ao risco como “a probabilidade de 
ocorrência de danos pessoais, materiais e ambientais”.  
 Fechando um pouco o zoom no plano do risco, Rebelo (2010, p. 31) afirma que 
os riscos naturais, tais como os outros riscos, “relacionam-se com fenómenos 
potencialmente perigosos e com a presença do homem”. Ou seja, nas suas palavras, “se 
alguma coisa pode correr mal e criar problema ao Homem ou às suas realizações fala-se 
de risco” (p. 32). Mileti (1999) define riscos climáticos como aqueles que incluem 
eventos com origem na atmosfera terrestre e que podem causar danos às pessoas e aos 
seus bens. O autor define também frio e calor extremo como “temperaturas que se 
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mantêm baixas ou elevadas o suficiente para causarem mortes, lesões e danos a 
propriedades e colheitas” (p. 70). Curiosamente, o calor extremo, nas palavras de Mileti, 
é um evento cujos impactos nas populações e na sociedade estão subestimados.  
 “O papel dos processos sociais não deve ser ignorado nos inputs que determinam 
a frequência e o grau de exposição, assim como não deve ser ignorado na capacidade de 
resistir ou de recuperar de um evento extremo” (Mustafa, 2009, p. 461). Não podemos 
diabolizar sistematicamente o clima, pois não existe nada mais normal do que a 
variabilidade climática. A questão que se coloca para as sociedades é saber como 
conviver com ela e adaptar-se. A forma como os geógrafos/climatólogos estudam os 
riscos em todas as suas componentes, permite-nos perceber como os indivíduos se 
podem adaptar aos perigos e consequências das condições climáticas anómalas. No 
entanto, as perdas esperadas no contexto da avaliação do risco devem ser analisadas sob 
a perspetiva da eficácia das políticas adotadas no sentido de perceber quais as 
consequências ao nível do custo/benefício. Gamble et al. (2008) apresentaram uma 
projeção até 2050 sobre possíveis impactos da alteração e da variabilidade climática e 
algumas estratégias de adaptação ao nível da saúde humana, aglomerados urbanos e 
bem-estar do individuo (fig. 9). 
 
Figura 9 – Algumas estratégias de adaptação a temperaturas extremas (Adaptado de Gamble et al. 2008).  
  
 Na nossa perspetiva, o termo risco (risco natural) refere-se à ocorrência – 
esperada ou não – de condições ambientais extremas, como por exemplo, episódios 
térmicos extremos (evento), num determinado território habitado com populações mais 
ou menos expostas a esse evento (vulnerabilidade). Assim, consideramos que a equação 
do risco é:  
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RISCO = EVENTO X VULNERABILIDADE. 
 
 Obviamente, a avaliação do risco depende em grande medida da nossa 
compreensão acerca do sistema climático, da forma como ele se comporta e da nossa 
capacidade de o prevermos, e depende também do grau de exposição das populações. 
As condições climáticas extremas que, como refere Mustafa (2009, p. 461), “afetam 
cada centímetro quadrado da superfície do planeta Terra, embora o que constitui um 
extremo e a forma como este extremo influencia a vida das populações varie de um 
contexto para outro”. A verdade é que sabendo que os riscos ambientais, ou mais 
precisamente os riscos climáticos, irão afetar cada vez mais pessoas e populações, a 
dificuldade e incerteza da previsão da ocorrência de um evento climático extremo, num 
determinado momento e lugar, irá persistir. Por isso, o desenho e a adoção de estratégias 
de prevenção contínua por parte de entidades de saúde em conjunto com os serviços de 
clima e investigadores científicos são, na nossa opinião, as melhores armas de combate 
para promover uma melhor adaptação às condições extremas que se poderão apresentar. 
 
2.5.2 Evento 
O conceito de evento extremo, as definições 
Os desastres ambientais mais comuns e frequentes são aqueles que têm origem nos 
processos atmosféricos e que se relacionam, por um lado, com a instabilidade “normal” 
das condições meteorológicas, onde os eventos extremos assumem particular destaque 
e, por outro lado, com a contínua exposição das populações a essas condições adversas 
(K. Hewitt, 2002). “Os eventos extremos são escassos por definição, mas podem ter um 
impacto significativo sobre as pessoas e os países nas regiões afetadas” (Gregory et al., 
2009, p. 324). A definição do conceito de evento parece de simples interpretação - um 
acontecimento. Mas no contexto do risco, evento significa um acontecimento 
indesejado - perigo - capaz de provocar danos. E quanto mais raro ou imprevisível este 
evento for, menor será a capacidade de resposta das populações.  
 Não existe uma definição universal para o conceito de evento extremo. Por isso, 
vamos ao longo deste capítulo apresentar algumas definições propostas pela literatura 
científica desta área de investigação. O IPCC (2001b) argumenta que, baseado no 
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pressuposto de que existe um “estado normal”, os eventos extremos são definidos pela 
escassez da sua recorrência e para determinar o valor dessa recorrência são utilizadas 
séries de tempo de observações, comumente conhecidas por normais climatológicas
19
. 
Assim, em 2001 o IPCC definiu evento climático extremo como “um evento raro dentro 
da sua distribuição de referência estatística num lugar particular” (p. 790). Goodin et al. 
(2004, p. 1) utilizam uma definição semelhante, “os eventos climáticos extremos são, 
estatisticamente, raros em frequência, magnitude e/ou duração para um único parâmetro 
ou uma combinação de parâmetros para um determinado ecossistema”. Estes 
investigadores referem também que a capacidade de reconhecer e categorizar um evento 
extremo depende, em grande medida, da extensão dos registos climáticos. Numa 
perspetiva que evita os aspetos mais complexos da definição, mas eficaz, Hales, 
Edwards & Kovats (2003, p. 79) sugerem que os eventos climáticos extremos “são por 
definição os eventos estocásticos raros”. Estes investigadores propõem a divisão dos 
eventos climáticos extremos em dois grupos: um primeiro grupo que apenas utiliza 
variáveis estatísticas simples (ex. temperaturas muito elevadas e/ou muito baixas; e um 
segundo grupo que utiliza fenómenos mais complexos (ex. secas, cheias, ventos 
furacões) e que possuem uma variabilidade temporal e espacial irregular. No entanto, na 
opinião de Ebi & Schmier (2005, p. 117), aquilo que constitui um evento extremo 
“necessita ser definido em colaboração com as agências e as partes interessadas, 
tomando em consideração os fatores que determinam o risco numa determinada 
população”. Estamos de acordo com esta posição uma vez que idiossincrasias de cada 
território e população devem ser tomadas em consideração bem como a sua 
vulnerabilidade a esse extremo. E como já afirmámos, os eventos extremos variam, 
também, em função da localização. Por exemplo as temperaturas acima dos 30 °C 
podem ser consideradas elevadas nos países do norte da Europa, mas nos países do sul 
da Europa estes valores podem ser considerados “normais”. Molloy, Dreelin & Rose 
(2008, p. 537) caracterizam evento climático extremo “como um estado de tempo com 
uma intensidade incomum num determinado local. As condições meteorológicas 
extremas são percebidas como raras e são geralmente definidas em termos estatísticos 
com base na probabilidade de ocorrência de um evento”. Estatisticamente, os eventos 
extremos localizam-se nos limites de uma distribuição normal (fig. 10 – áreas 
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sombreadas). Como referido, estes eventos situam-se abaixo e acima, respetivamente, 
do percentil 10 ou do percentil 90.  
 
Figura 10 – Curva de distribuição normal.  
(Adaptado de Molloy et al. 2008). 
 
 Assim, e como demonstrámos através desta síntese, o entendimento comum 
acerca de um evento climático extremo apoia-se no pressuposto de que um estado 
“normal” existe. O estado do que é considerado normal tem origem a partir do registo 
das séries temporais de observações meteorológicas. A este propósito Dankers & 
Hiederer (2008, p. 3) afirmam que “a natureza do estado normal não é necessariamente 
a constância de um valor, mas a regularidade de uma condição”. Isto é, a temperatura 
média anual pode manter-se constante ao longo de vários anos consecutivos e uma 
temperatura mais elevada ou mais baixa seria assinalada como anormal. Deste modo, 
um evento extremo é definido pelo desvio dos valores médios, com uma baixa 
frequência de ocorrência. 
 
Temperaturas extremas 
As temperaturas extremas podem matar (Ebi, 2008; McMichael, 2002; Menne, 2005; 
Tan, 2008; Whittow, 1996). Grandes variações de temperatura ao longo do ano, em 
especial no inverno e no verão, causam graves perturbações nas atividades económicas 
e no estado de saúde e qualidade de vida das populações afetadas. Estas perturbações 
provocam, ano após ano, estação após estação, direta e indiretamente, danos e perdas 
materiais e humanas. O aumento e a diminuição das temperaturas ambientes para 
valores próximos de um determinado limiar, provocam um enorme desconforto na 
população em geral e agravam o estado de saúde das populações mais vulneráveis. A 
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figura 11, resume os efeitos das temperaturas extremamente altas e extremamente 
baixas na saúde humana. 
 
Figura 11 – Efeitos do estado de tempo extremo na saúde humana (Adaptado de Molloy et al. 2008). 
 
 Relembramos que o stress térmico causado por temperaturas elevadas ou baixas 
obriga o corpo humano a adaptar-se para manter a sua temperatura aproximadamente 
nos 37 °C. Grassl (2011, p. 44) afirma que os eventos relacionados com o frio extremo 
têm vindo a diminuir como consequência do aquecimento global em curso, mas que os 
eventos relacionados com o aumento das temperaturas irão “aumentar dramaticamente”. 
 
Calor extremo. 
De acordo com Molloy et al. (2008, p. 538), um episódio térmico extremo de calor “é 
aquele em que as temperaturas diurnas e noturnas excedem as temperaturas 
consideradas normais numa localização específica”. Estes episódios podem também ser 
definidos segundo os mesmos autores “como aqueles que ultrapassam o percentil 95 de 
uma normal climatológica ou aqueles que excedem o percentil 99 para as temperaturas 
mínimas de verão”. 
 Apesar das ondas de calor serem a maior causa de morte relacionadas com as 
condições climáticas extremas, os efeitos do calor foram subestimados até à onda de 
calor do Verão de 2003, que provocou milhares de mortes na Europa (Calado et al., 
2004; EEA, 2012; Gaillard et al., 2010; Louis & Hess, 2008; Michelozzi et al., 2007). 
Os cenários futuros sugerem que, devido ao aquecimento global, a vulnerabilidade ao 
calor pode aumentar significativamente e, a este propósito Tol (2002) faz uma 
estimativa onde, por cada aumento de 1 °C na temperatura média global, poderão 
morrer cerca de 94400 pessoas com problemas respiratórios e cardiovasculares. 
 Sabemos que os efeitos mais comuns diretamente relacionados com o calor 
extremo (fig. 11) são a desidratação e a insolação. Outros efeitos nocivos do calor 
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extremo estão relacionados com o aumento do número de enfartes do miocárdio e 
insuficiência respiratória. No entanto, e no que diz respeito à vulnerabilidade da 
população, sabemos que os idosos, os doentes crónicos, as crianças e as pessoas com 
menos recursos económicos, estão perante uma situação de risco adicional. Molloy et al. 
(2008) concluem que as mortes devidas ao stress causado pelo calor extremo são mais 
elevadas nas regiões que não experimentam normalmente temperaturas altas. Estes 
autores sugerem que as populações possuem capacidade de adaptação às temperaturas 
extremas e afirmam que “a correlação entre o estado de tempo e a mortalidade é menor 
em regiões com verões quentes e maior nas regiões temperadas” (p. 538 e 539).  
 E porque vivemos e trabalhamos na cidade, convém não esquecer que as 
populações urbanas estão sujeitas a um risco adicional - o efeito da ilha de calor urbano. 
Apesar da mortalidade e morbidade relacionadas com o calor não estarem apenas 
limitadas às áreas urbanas, a verdade é que o risco aumenta substancialmente nas 
cidades. As cidades são vulneráveis aos efeitos da poluição e os efeitos de ondas de 
calor são agravados pelas ilhas de calor urbano (Louis & Hess, 2008). Além disso, as 
razões para um maior risco nas áreas urbanas tanto podem ter como causa as altas 
temperaturas diurnas e noturnas, como podem dever-se às diferentes condições de 
abrigo e outros fatores de vulnerabilidade. 
 
Ilhas de Calor Urbano 
 Nas áreas urbanas regista-se um risco maior durante a ocorrência de uma onda 
de calor porque os climas urbanos registam normalmente temperaturas mais elevadas 
(Ebi & Semenza, 2008). Uma ilha de calor urbano, grosso modo, caracteriza-se pela 
diferença da temperatura entre o interior da cidade e a sua área envolvente e, de acordo 
com Claessens et al. (2006, p. 7), “os efeitos de uma ilha de calor devem ser 
considerados como um risco maior para pessoas com patologias que se podem agravar 
com o calor". 
 “A Ilha de calor urbano é a personagem mais importante do clima urbano e que 
reflete o impacto da cidade sobre a sua temperatura” (Lin & Yu, 2005, p. 47). Nada 
melhor do que esta afirmação para iniciarmos mais uma viagem a definições de 
conceitos cujo destino é, neste capítulo, a Ilha de Calor Urbano. No início do século 
XIX, alguns investigadores observaram a temperatura do ar simultaneamente nas áreas 
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urbanas e rurais de Londres, e descobriram que a temperatura na cidade é mais elevada 
do que na sua envolvente. A partir daí foram efetuadas várias observações das 
diferenças de temperatura em várias cidades onde foram encontrados fenómenos 
semelhantes (Lin & Yu, 2005). Entre os investigadores que observaram o fenómeno 




 batizou este fenómeno de 
Ilha de Calor Urbano e Tim Oke
22
 (1987) caracterizou a sua intensidade ao longo do 
dia como sensível à velocidade do vento e relacionada com a dimensão da cidade e 
definiu Ilha de Calor Urbano como a diferença entre a temperatura do ar da cidade e a 
sua área envolvente. Segundo o investigador, a forma e o tamanho exatos variam no 
tempo e no espaço como resultado da combinação das características do local onde a 
ilha de calor se produz. Um dos atributos deste fenómeno é a sua variabilidade ao longo 
do dia, pois a “característica mais notável” é o arrefecimento da área urbana no período 
mais serôdio do dia, i.e. final da tarde e início da noite, tendo como resultado 
temperaturas mínimas noturnas mais altas. A área urbana aquece também mais 
lentamente depois do dia nascer. Góis (2002, p. 2.13), em linha com Oke, explica-a 
como “o fenómeno associado ao aumento da temperatura na zona urbana em relação às 
áreas circundantes não urbanizadas”. O IPCC (2007) define ilha de calor urbano como 
uma área urbana caracterizada por temperaturas ambientes mais elevadas do que 
aquelas que se verificam nas áreas circundantes. Ferreira (2008, p. 197) define ilha de 
calor urbano como “uma anomalia térmica onde o ar da cidade se torna mais quente que 
o das regiões vizinhas”. São esperadas alterações nos fluxos de vento, balanço 
energético, temperatura, humidade, entre outras, nas áreas mais densamente povoadas 
(Alcoforado, Andrade, Lopes, & Vasconcelos, 2009). Como referido anteriormente, os 
valores de temperatura encontram-se acima da média nestas áreas urbanas que 
coincidem com os locais que possuem materiais com uma grande capacidade de 
absorção de energia calorífica “que funcionam, durante o período iluminado do dia 
como autênticos reservatórios de energia (…) e que durante a noite se transformam em 
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fornecedores de energia para as áreas envolventes” (Esteves, 2010, p. 32). Além das 
características dos locais, o efeito da ilha de calor urbano (fig. 12) é um produto da 
geometria, desenho urbano, densidade, materiais utilizados, calor latente e a diminuição 
da evapotranspiração devido à reduzida vegetação (Lowe, Ebi, & Forsberg, 2011).  
 Como verificámos, “o processo de urbanização, ao provocar mudanças radicais 
na natureza da superfície e nas propriedades da atmosfera, afeta, inequivocamente, as 
condições de funcionamento de cada uma destas componentes do subsistema climático” 
(Monteiro, 1997, p. 206). 
 
Figura 12 - Perfil de uma Ilha de Calor Urbano (Adaptado de Oke, 1987). 
 
 De facto, as causas que concorrem para a criação do fenómeno e que contribuem 
para alterar efetivamente o balanço energético nas cidades são muitas: maior capacidade 
de armazenamento de calor durante o dia, em função das propriedades físicas dos 
materiais de construção; a produção de calor antropogénico decorrente das diferentes 
atividades humanas e processos industriais; diminuição da evaporação devido à 
substituição de vegetação por alcatrão e betão; perdas menores de calor sensível 
causadas pela redução da velocidade do vento originada pela volumetria e geometria 
dos edifícios; aumento da absorção da radiação devido ao efeito de captura produzido 
pelo alcatrão das ruas e pelo betão dos edifícios, os quais contribuem para um albedo 
relativamente baixo e, durante a noite, a diminuição da perda de calor por irradiação 
causada também pelas características dos edifícios e das ruas que reduzem o SVF
23
. 
Concluindo, e usando as palavras de Monteiro (1997, p. 207), “a cidade cria condições 
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para se tornar, no seu todo, ou em parte, naquilo que vulgarmente se tem designado por 
‘ilha de calor’”. 
 
Frio extremo. 
Os eventos extremos relacionados com o frio ocorrem quando as temperaturas descem 
abaixo da temperatura num determinado local. A hipotermia é uma das maiores causas 
relacionadas com a exposição ao frio. Nas regiões com climas temperados a mortalidade 
causada pelas doenças cardiovasculares e respiratórias é maior durante os meses de 
inverno (Molloy et al., 2008). Na verdade, como afirma Guest et al. (1999), os 
problemas de saúde associados às alterações climáticas irão ser mais pronunciados no 
início da segunda metade deste século e espera-se que em muitas das maiores cidades 
do mundo o número de mortes seja na ordem dos milhares.  
 Um dos problemas que preocupa investigadores de todo o mundo é o das mortes 
relacionadas com o inverno. Em muitos países com climas temperados, existe uma 
variação sazonal nas taxas de mortalidade. As taxas de mortalidade no Inverno são 10-
25% mais altas do que as taxas que se verificam no verão (Hales et al., 2003; WHO, 
2003). Na Europa, “a mortalidade durante o inverno é 16% maior do que em qualquer 
outra época do ano, inclusive no verão, e o aumento máximo pode ser encontrado na 
Península Ibérica, estimado em 28 % em Portugal e 21% em Espanha” (Montero, 
Mirón, J. Criado-Álvarez, C. Linares, & Díaz, 2010, p. 5769). A relação entre as baixas 
temperaturas e o aumento de morbidade e mortalidade é reconhecida em vários estudos. 
Os efeitos da exposição ao frio podem manifestar-se em duas escalas temporais: onde os 
efeitos são imediatos, logo após a exposição ao frio, ou com efeitos tardios, onde 
ocorrem problemas de saúde algumas semanas após a exposição ao frio. As doenças 
cardiovasculares, respiratórias, de circulação periférica, músculo-esqueléticas e doenças 
de pele são fortemente afetadas pela exposição ao frio extremo. Os sintomas produzidos 
pelas temperaturas baixas são diversos e têm origem nos diversos órgãos do corpo 
humano. “As respostas ao frio e aos sintomas associados dependem de vários fatores, 
incluindo o tipo e a duração da exposição ao frio, os fatores biológicos, fisiológicos, 
comportamentais e as características do próprio individuo” (Hassi, Rytkönen, 
Kotaniemi, & Rintamäki, 2005, p. 464). 
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 A adaptação social e comportamental ao frio desempenha um papel importante 
na prevenção da mortalidade no Inverno. A sensibilidade ao tempo frio (medida como o 
aumento da mortalidade (%) por cada grau celsius) é maior nos países com climas mais 
quentes (Hales et al., 2003). As populações destes países possuem uma maior 
dificuldade de adaptação encontrando-se mais vulneráveis às temperaturas ambientes 
mais baixas devido, por um lado à falta de sistemas de aquecimento nas habitações, e 
por outro à falta de vestuário adequado. Podemos também afirmar que a falta de 
informação sobre os perigos do frio constitui um fator de risco adicional, contribuindo 
para a adoção de comportamentos menos adequados para fazer face às condições 
climáticas adversas. Aqui, e mais uma vez, os idosos são uma parte do grupo mais 
vulnerável. A vulnerabilidade deste grupo particular pode ser produzida por uma 
combinação de fatores como por exemplo, os fatores fisiológicos e comportamentais 
acompanhados na maior parte das vezes pelas dificuldades económicas.  
 
2.5.3 Vulnerabilidade  
Em muitos países do mundo os eventos extremos ocorrem com tanta frequência que 
colocam em causa a sua capacidade de resposta, provocando o desvio de recursos 
financeiros para fazer face aos danos causados por estes eventos. Mesmo assim, muitas 
sociedades contemporâneas ainda não foram capazes de alterar este facto e continuam 
mal preparadas para lidar com as ameaças e os riscos que se apresentam com o aumento 
dos eventos extremos resultantes, não só das alterações do clima, como de uma certa 
apatia das populações e dos decisores.  
 As populações humanas têm, ao longo da sua história, passado por um processo 
de aclimatização e adaptação aos climas locais e também são capazes de se adaptarem 
às mudanças de estados de tempo (Githeko & Woodward, 2003). Sabemos, contudo, 
que numa determinada população existem grupos mais ou menos vulneráveis à 
ocorrência de condições de temperatura extrema. Se estas condições aumentam em 
frequência e intensidade, o risco de morte aumenta nos grupos mais vulneráveis que 
referimos anteriormente. Como refere Glantz (2004a, p. 8), “os eventos são 
frequentemente responsabilizados pelos danos que de facto podem ter sido causados por 
outros fatores, como mudanças tecnológicas ou demográficas, i.e. vulnerabilidade”. Na 
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mesma linha de pensamento, Keim (2008) afirma que a vulnerabilidade humana a 
qualquer evento é um fenómeno complexo que aborda várias dimensões.   
 
Definições de vulnerabilidade 
Vulnerável: que pode ser atingido ou ferido; frágil; que tem poucas defesas; diz-se do 
ponto fraco de uma pessoa, coisa ou questão; do latim Vulnerabìle. ("Dicionários PRO 
de Língua Portuguesa," 2009). 
 Segundo Mileti (1999), a vulnerabilidade é a medida da capacidade de resistir ou 
se recuperar dos impactos de um risco a curto e/ou a longo prazo. Neste sentido, a 
vulnerabilidade é o grau em que um sistema é capaz de lidar com os efeitos adversos da 
mudança do clima, incluindo variabilidade climática e os extremos térmicos. O IPCC 
explica a vulnerabilidade como sendo uma função do carácter, magnitude e taxa de 
variação climática a que um sistema é exposto, a sua sensibilidade e a sua capacidade de 
adaptação (IPCC, 2001a, 2007). A vulnerabilidade é o potencial de perda ou a 
capacidade de sofrer dano de um perigo (Cutter, 2005b) e o grau em que um sistema 
pode ser afetado negativamente, interrompido ou deslocado por uma força externa 
(Wall, 2007). A UNISDR (2009b) define vulnerabilidade como as “características e 
circunstâncias de uma comunidade, sistema ou bens materiais que os tornam suscetíveis 
aos efeitos nocivos de um evento”. Segundo esta organização, existem diversas 
configurações de vulnerabilidade que resultam de fatores físicos, económicos e 
ambientais. E apresenta alguns exemplos: má conceção e construção de edifícios; 
proteção inadequada dos bens materiais; falta de informação e consciencialização 
pública; reconhecimento oficial limitado de riscos e medidas de preparação e 
desrespeito pelas orientações bem fundamentadas na gestão ambiental. Para Adger & 
Brown (2009) a vulnerabilidade capta a ideia de que existem riscos que fazem parte da 
realidade das pessoas e comunidades que vivem em lugares particulares. A ISO (2009, 
p. 8) identifica vulnerabilidade nas “propriedades intrínsecas de algo, que resultam na 
suscetibilidade a uma fonte de risco e que podem conduzir a um evento com 
consequências”. Para finalizar, de acordo com a IWA (2012) “ vulnerabilidade refere-se 
à suscetibilidade de uma comunidade a uma situação de perigo e a uma condição 
predominante, que inclui fatores físicos, socioeconómicos e políticos que afetam 
negativamente a sua capacidade de resposta aos eventos que provocam desastres. A 
comunidade e os seus membros podem ou não contribuir intencionalmente ou 
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diretamente para as condições predominantes. No entanto, todos juntos, criam fatores e 
situações que definem a vulnerabilidade da comunidade”. Entre as várias dimensões da 
vulnerabilidade esta organização destaca as físicas, sociais e/ou comportamento. Os 
danos causados por um determinado evento podem ser reduzidos quanto melhor 
estiverem preparadas as populações em geral e o individuo em particular.  
 “Para compreendermos o risco não devemos apenas saber quais os tipos de risco 
que afetam as populações, mas também os diferentes níveis de vulnerabilidade dos 
diferentes grupos sociais que as compõem” (Blaikie et al., 1994, p. 21). Estes autores 
defendem que a vulnerabilidade é um produto do sistema social e económico e não 
apenas da natureza, ela própria, pois são estes sistemas que “decidem” como e quais as 
populações que têm acesso aos cuidados de saúde, emprego, segurança e habitação. A 
figura 13 ilustra o Press and Release Model (PAR). O PAR é introduzido pelos autores 
como uma ferramenta simples para demonstrar como os desastres ocorrem quando os 
riscos naturais afetam as populações. A ideia deste modelo é que um desastre é a 
intersecção de duas forças opostas: estes processos geram a vulnerabilidade por um 
lado, e a exposição física ao evento por outro. 
 Como a figura demonstra, o desastre (onde estão incluídas perdas humanas e 
económicas) funciona como elo de ligação entre as duas forças - por um lado, a 
evolução da vulnerabilidade que assenta em três níveis: causas, pressões dinâmicas e as 
condições de (in)segurança; e por outro lado, o evento ele próprio. 
 
Figura 13 – (PAR) Press and Release model (Adaptado de Blaikie et al., 2003). 
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 As causas incluem um conjunto de processos numa determinada sociedade e 
refletem a distribuição de poder nessa sociedade. As populações marginais tendem a ser 
segregadas por aqueles que detêm o poder político e económico, o que cria, segundo os 
autores, duas fontes de vulnerabilidade: em primeiro lugar, o acesso aos meios de 
subsistência e recursos menos seguros passível de gerar níveis de vulnerabilidade mais 
elevados; em segundo lugar, estas populações podem ser consideradas não prioritárias 
nas intervenções governamentais de mitigação dos riscos. As pressões dinâmicas são 
processos e atividades que exprimem os efeitos das causas na vulnerabilidade das 
condições de (in)segurança que devem ser consideradas em relação aos tipos de risco 
enfrentados pelas populações. As condições de (in)segurança são as formas específicas 
em que a vulnerabilidade de uma população é expressa no tempo e no espaço, como as 
provocadas pelo ambiente físico, a economia local ou as relações sociais. Estes três 
níveis (causas, pressões dinâmicas e as condições de (in)segurança) estão todos sujeitos 
a alterações. (Blaikie et al., 1994) 
 A redução da vulnerabilidade socioeconómica deve ser uma prioridade 
(Thomalla, Downing, Spanger-Siegfried, Han, & Rockström, 2006). Os grupos mais 
vulneráveis, referidos no início deste ponto, estão numa situação de risco amplificada 
pela falta de acesso a recursos financeiros e materiais adequados e à falta de acesso à 
informação. McMichael (2003, p. 14) defende, e nós concordamos, que “a redução a 
longo prazo das desigualdades no acesso à saúde requer uma redistribuição dos 
rendimentos, emprego pleno, melhores condições de abrigo e uma infraestrutura de 
serviços de saúde melhorada”. Sabemos que os efeitos do clima no estado de saúde do 
ser humano são bem compreendidos. Sabemos que as condições climáticas extremas 
afetam diretamente as populações resultando em aumentos de morbidade e mortalidade. 
O que ainda não sabemos é determinar com exatidão esses impactos na saúde humana, 
pois como refere C. Hewitt (2008, p. 6) “determinar tais impactos na saúde humana é 
complexo, e diferentes sociedades possuem diferentes vulnerabilidades ao clima e 
diferentes sensibilidades à doença”. 
 A UNISDR (2009a) afirma no seu relatório que é necessária uma transformação 




 e a inclusão de medidas de mitigação devem ser consideradas na integração 
em processos de recuperação, com vista a uma recuperação sustentada e sustentável. Os 
programas de redução da vulnerabilidade aumentam a resiliência das populações. A 
preparação cuidada e antecipada das respostas às emergências aumenta a resiliência ao 
desastre (Keim, 2008). Um qualquer processo de recuperação deve, assim, facilitar o 
acesso a recursos financeiros e técnicos, com o objetivo de reforçar as capacidades 
locais.  
 O desafio que se coloca é complexo no sentido em que a ocorrência de eventos 
térmicos extremos é apenas um dos fatores que influenciam a saúde e o bem-estar 
humano. Como referem Scheraga, Ebi, Furlow & Moreno (2003, p. 238), “a saúde 
humana é afetada por uma variedade de fatores sociais, políticos, económicos, 
ambientais, tecnológicos e demográficos”. Assim, estes fatores devem ser considerados 
a partir de uma perspetiva holística, no sentido de identificar os elementos que causam 
problemas e procurar mecanismos de cura eficazes. É necessário identificar de uma 
forma clara e inequívoca, quem está mais vulnerável aos impactos negativos dos 
eventos e perceber como as interações entre a natureza e a sociedade concorrem para o 
aumento da vulnerabilidade. Assim e como refere Sussman (2008, p. 4.12), “a 
vulnerabilidade de uma sociedade depende em grande medida da sua exposição aos 
riscos climáticos e à sua capacidade de adaptação”. 
 
2.6 Sistema de alerta e resposta (SAR) 
O clima, na figura dos eventos extremos, é frequentemente responsabilizado pelos 
danos que, de facto, podem ter sido causados por outros fatores (Glantz, 2004a). Estes 
fatores foram identificados anteriormente como sendo aqueles que exercem uma grande 
influência no nível de vulnerabilidade dos indivíduos e das comunidades. Existem 
eventos que ocorrem com uma frequência mais ou menos constante no tempo, mas com 
uma intensidade variável, isto é, um evento com a mesma intensidade no mesmo local 
pode ter resultados diferentes à medida que as condições de vulnerabilidade se forem 
alterando ao longo do tempo. Por exemplo, segundo Calado et al. (2004, p. 18) 
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 “O conceito de resiliência tem as suas raízes na ecologia e quando aplicada às interações entre a 
sociedade e natureza, fornece um poderoso enquadramento para analisar a natureza integrada dessas 
interações” (Adger & Brown, 2009, p. 110). Para estes autores, este conceito remete-nos para a 
capacidade de adaptação das populações e sistemas e a sua recuperação dos danos provocados por 
eventos. 
 66 
verificou-se que em Portugal os números da mortalidade relacionada com a onda de 
calor de 2003
25
 “foi semelhante ao estimado para a onda de calor de 1981 e quase o 
dobro do que ocorreu em 1991“, apesar das ondas de calor 1981 e 1991 terem tido 
durações e intensidade inferiores à onda de calor de 2003. O investigador refere que os 
fatores que concorreram para que os números de 2003 fossem semelhantes aos de 1981, 
estão relacionados com vários fatores como “a melhoria do estado de saúde da 
população, a melhoria das condições térmicas da habitação, a melhoria da consciência 
de saúde da população, a melhoria do acesso aos cuidados de saúde“ (p. 18). Outro fator 
que contribuiu para o não agravamento dos efeitos da onda calor na saúde da população 
está associado ao trabalho realizado pelo sistema de vigilância e alerta português – 
Ícaro
26
 que, com o apoio dos serviços de saúde e da comunicação social, conseguiu 
informar a população. O interesse e a importância dos sistemas de alerta aumentam à 
medida que as previsões se concretizam. É verdade que os eventos climáticos extremos 
não podem ser impedidos, mas também é verdade que a vulnerabilidade das populações 
pode ser reduzida, como afirmam Ebi & Schmier (2005). 
 
2.6.1 Breve história dos SAR 
O termo “alerta precoce” surgiu nas primeiras décadas do século XX, embora a primeira 
utilização prática de um sistema de alerta seja atribuída aos militares americanos. Este 
sistema foi desenvolvido durante os anos da guerra fria como medida de prevenção face 
à ameaça dos misseis balísticos intercontinentais (Zollo et al., 2011). Entretanto os 
sistemas de alerta foram evoluindo e nas décadas de 1970 e 80 começaram a ser 
utilizados durante as secas e crises de fome prolongadas no continente africano. 
Passaram a ser utilizados também em vários tipos de risco, desde os epidemiológicos 
até aos riscos sociais e económicos e como não podia deixar de ser, o seu uso foi 
alargado também aos riscos naturais (ESIG, 2004). Atualmente, em alguns países, os 
sistemas de alerta são considerados como uma ferramenta importante para a 
implementação oportuna das respostas adequadas antes da ocorrência de um evento 
climático extremo. No entanto, só a partir de 1990 foi reconhecido que as temperaturas 
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 Segundo o estudo “Onda de calor de Agosto de 2003: os seus efeitos sobre a mortalidade da 
populacão portuguesa” do autor registaram-se em 2003, 1953 óbitos, em 1991, 1000 óbitos e em 1981, 
morreram cerca de 1900 pessoas. 
26
 O projeto Ícaro faz observações e previsões da temperatura com três dias de antecedência fornecidas 
diariamente pelo Centro de Análise e Previsão do Tempo do Instituto de Meteorologia. 
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ambientes extremas e os seus impactos não devem ser tratados como uma 
inevitabilidade de um clima em mudança (Glantz, 2004b). Desde então, têm sido 
desenvolvidos vários sistemas de alerta em vários locais do Globo.  
 O objetivo de um sistema de alerta e resposta deste tipo é alertar as autoridades e 
as populações da iminência de condições meteorológicas extremas e servir de fonte de 
aconselhamento sobre como evitar resultados negativos para a saúde associados a essas 
condições.  
 Os sistemas de alerta são necessários para avisar decisores políticos e a 
sociedade em geral acerca dos fatores que podem colocar em causa os níveis de 
estabilidade de uma sociedade. Se um fator de desestabilização decorrer da economia, 
da política ou dos extremos climáticos, os decisores políticos devem dedicar uma 
atenção constante aos sistemas de alerta pois estes sistemas são criados precisamente 
para avisar sobre a existência de processos ou eventos que eles querem evitar (Glantz, 
2004b).  
 Muitas vezes, as expectativas de sucesso de um sistema de alerta são elevadas, já 
que as pessoas esperam receber avisos atempados com um alto grau de fiabilidade. Na 
realidade, por muito que os sistemas de alerta sejam eficazes, não são perfeitos. Existem 
avisos que se perdem, existem avisos de ameaças que não se concretizam e há eventos 
para os quais não foi possível emitir avisos em tempo útil (Glantz, 2004b). Mas apesar 
de tudo isto, estão ainda a ser implementados diversos sistemas de alerta em vários 
países da Europa. A onda de calor que afetou a parte ocidental do continente europeu, 
sublinhou a necessidade de desenvolver e implementar medidas de prevenção no 
sentido de reduzir os problemas de saúde relacionados com as temperaturas ambientes 
extremas (Kovats & Ebi, 2006). Foi com um evento como este que foi possível 
demonstrar aos decisores políticos que os episódios térmicos extremos são perigosos 
para a saúde e bem-estar das populações e que, como afirma Ebi (2005, p. 48), “é 
necessário que sistemas de alerta eficazes sejam desenhados e implementados” para se 
evitar o aumento do número de vítimas sempre que ocorre um evento extremo. 
 
2.6.2 O que é um SAR 
A expressão “aviso precoce” ou alerta é utilizada em muitas áreas do conhecimento e 
significa a provisão de informações sobre um acontecimento emergente perigoso, de 
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forma a permitir a ação antecipada com o objetivo de reduzir danos (Basher, 2005). 
“Embora existam alertas e sistemas de alerta para praticamente tudo, muitos desses 
alertas não são tão eficazes quanto poderiam (ou deveriam) ser. Não existe nenhum 
Sistema de Alerta perfeito, exceto no papel, nos planos governamentais ou numa 
apresentação de PowerPoint” (Glantz, 2004a, p. 4).  
 Ainda não existe consenso acerca de uma definição universal de sistema de 
alerta. No entanto Buchanan-Smith (2000, p. 3), embora não propondo uma definição, 
adianta que para “um sistema de alerta ser eficaz, ele deve ser capaz de desencadear 
uma resposta em tempo útil, intervindo antes do ponto de rutura, para proteger as 
populações ameaçadas por um evento”. Em 2004, as Nações Unidas definiram sistema 
de alerta como o “fornecimento de informação atempada e eficaz, através de instituições 
identificadas, que permitem que indivíduos expostos a um perigo tomem medidas para 
evitar ou reduzir o risco e se preparem para uma resposta eficaz" (UNISDR, 2004). Esta 
definição vai evoluir para ser “o conjunto de ferramentas necessárias para gerar e emitir 
informações oportunas e significativas de alerta para que os indivíduos, as comunidades 
e organizações ameaçadas por um perigo se preparem, atuem de forma adequada e com 
antecedência suficiente para reduzir a possibilidade de dano ou perda” (UNISDR, 
2009d, p. 1.12). Kovats & Ebi (2006, p. 594) definem sistema de alerta para eventos 
extremos como “um sistema que utiliza previsões meteorológicas para dar início a 
intervenções pontuais de saúde pública destinadas a reduzir os impactos relacionados 
com o calor na saúde humana durante a ocorrência de um período de tempo 
anormalmente quente”. Mais tarde, seguindo a mesma linha de pensamento, Lowe et al. 
(2011, p. 4624) afirmam que “os sistemas de alerta envolvem a previsão do evento 
térmico, a previsão dos seus possíveis efeitos na saúde, desencadeando planos de 
resposta eficazes e oportunas visando as populações vulneráveis”.  
 Como verificamos, ainda não existe uma definição generalizada para o termo 
sistema de alerta, dependendo do seu objetivo, embora todas as definições gravitem em 
torno de termos como “informação/comunicação fiável e em tempo útil”, e “resposta 
adequada e redução do dano/risco”.  
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2.6.3 Qual o interesse de um SAR 
Vários investigadores têm demonstrado que as pessoas estão geralmente inconscientes 
dos riscos que correm e das opções que fazem. Mileti (1999, p. 6) é um desses 
investigadores. Afirma que essas pessoas “planeiam apenas o futuro próximo, 
sobrestimando a sua capacidade de lidar com um evento quando este ocorre, e 
dependem fortemente da ajuda de emergência”. É verdade que esta forma de estar é 
altamente condicionada pelo grau e pelas condições que determinam a sua 
vulnerabilidade. Sabemos, por exemplo, que as pessoas com mais poder económico e 
melhores condições de habitação possuem menos dificuldades em conviver com uma 
situação extrema. Sabemos, também, que as pessoas debilitadas no seu estado de saúde 
estão mais vulneráveis, portanto mais expostas às consequências de um evento extremo. 
 Balzter (2009) reforça a ideia da criação de um sistema de observação que tenha 
como objetivos, entre outros, a redução do agravamento do estado saúde individual e 
perda de vidas. Michael Glantz colocou, em 2004, a seguinte questão: "Será que 
precisamos de sistemas de alerta precoce?”. Obviamente, ele responde afirmativamente, 
e nós concordamos. Os sistemas de alerta são parte da capacidade de um país, região ou 
cidade para reagir a uma ameaça percebida, cujo objetivo é prevenir o mal ou atenuá-lo, 
tendo em conta que o perigo assume várias configurações, algumas das quais são reais e 
outras não são percebidas como tal. A perceção do perigo, tal como a perceção do risco, 
é culturalmente construída (Glantz, 2004a). Um evento que possui a capacidade de 
causar danos é considerado um perigo. Neste sentido os sistemas de alerta podem ser 
muito úteis na prevenção dos danos causados por eventos térmicos extremos (mortes, 
doenças e lesões) desde que uma previsão meteorológica eficaz esteja associada a 
estratégias de comunicação e capacidade de resposta adequadas. Em teoria, um sistema 
de alerta eficaz deve poder reduzir a vulnerabilidade e aumentar o nível de prontidão 
(Ebi, 2005). 
 
2.6.4 Características de um SAR 
As características de um sistema de alerta estão limitadas pelas características dos 
eventos e pelo contexto político, económico, social e cultural em que o sistema de alerta 
opera. No entanto, as linhas gerais podem ser identificadas independentemente do 
evento ou do contexto. Glantz (2004b) apresenta um inventário das características que 
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devem corporizar um sistema de alerta, e que decidimos adotar. Assim, os SAR devem 
ser:  
 
i) contínuos no seu funcionamento 
Um SAR deve funcionar continuamente, embora o evento possa ocorrer 
periodicamente. 
 
ii) emitidos em tempo útil 
Um alerta deve ser emitido com uma antecedência suficiente que permita às pessoas em 
risco terem tempo para decidir como vão reagir. A antecedência varia em função do 
evento. Por exemplo, o tempo de aviso para um evento térmico extremo pode ser de 
dias, enquanto para um tornado pode ser de apenas alguns minutos. É necessário 
equilíbrio, para evitar que sejam emitidos alertas demasiado cedo ou demasiado tarde. 
 
iii) transparentes 
O processo de emissão de alertas, quer seja para emitir apenas avisos, ou esteja 
integrado num sistema mais complexo (emissão de alertas e respostas adequadas), deve 
ser compreendido pela comunicação social e pelo público. 
 
iv)  integrados no sistema geral de prevenção de riscos  
Um sistema de alerta deve ser encarado como um das componentes de um sistema 
complexo de proteção dos cidadãos relativamente a uma panóplia diversificada de 
riscos e que inclui naturalmente diversas etapas - prevenção, acompanhamento, 
mitigação, etc. 
 
v) dotados de recursos humanos com competências pluridisciplinares 
É fundamental a inclusão de pessoas com qualificações diversas e um conhecimento 







vi)  flexíveis  
Um SAR deve ter plasticidade suficiente para se adaptar aos imprevistos que possam 
surgir no decurso do evento, bem com ao progresso do conhecimento científico e 
inovação tecnológica. 
 
vii)  apolíticos  
O SAR deve ser visto como objetivo e não como objeto da política ou dos políticos. 
Uma das tarefas mais difíceis é manter os políticos afastados de um SAR, mesmo 
quando a maioria dos avisos possam surgir de uma necessidade política ou social. Um 
SAR irá expor as vulnerabilidades sociais e essa exposição pode ter implicações 
políticas. Dependendo do país, evento ou governo, alguns sistemas de alerta são mais 
influenciados pelas pressões políticas do que por qualquer outro tipo de  pressão. Por 
exemplo, quem alertar e quando alertar pode ser interpretado como uma questão política 
(não neutra). Mesmo que um sistema de alerta seja capaz de emitir um aviso 
considerado neutro, i.e. apolítico e objetivo, as respostas a estes avisos irão 
provavelmente ter implicações politicas. A este propósito, alguns defendem que um 
SAR deve ser propriedade de um Estado e não de um Governo, para que possa 
sobreviver às mudanças de Governo e às consequentes alterações ideológicas (Glantz, 
2004b). Afinal, é a população que interessa proteger. 
 
2.6.5 Componentes de um SAR 
Os avanços no conhecimento científico acerca do sistema climático têm aumentado a 
capacidade dos meteorologistas preverem eventos climáticos extremos (Ebi, 2005). 
Como mencionado anteriormente, o desenho e a implementação de sistemas de 
previsão/prevenção/resposta que incluam este conhecimento científico e técnico, 
possuem a capacidade de reduzir a vulnerabilidade dos indivíduos. Para um sistema de 
alerta ser eficaz e estar completo, necessita de incluir quatro componentes que 
interagem entre eles (PPEW, 2006): Conhecimento do risco; Monitorização e alerta; 
Divulgação e comunicação; Capacidade de resposta.  
 Embora estes componentes apareçam aqui representados numa determinada 
sequência (fig. 14), a verdade é que cada um deles está intimamente ligado aos 
restantes. Portanto, a falha de um destes componentes implica falha de todo o sistema. 
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Figura 14 – Os quatro elementos dos sistemas de alerta centrados nas pessoas. 
(Adaptado de PPEW, 2006).  
 
Conhecimento do risco 
- Objetivo: Estabelecer um processo sistemático e uniformizado para recolher, avaliar e 
partilhar dados, mapas e tendências dos eventos e da vulnerabilidade. 
 O risco é a combinação do evento com a vulnerabilidade num determinado local. 
A identificação e a avaliação do risco exigem a recolha sistemática de dados e a sua 
análise, devendo considerar a natureza dinâmica dos eventos e das vulnerabilidades que 
recorrem de processos como a crescente urbanização, a degradação ambiental e a 
mudança climática em curso. A avaliação do risco e as cartas de risco ajudam a motivar 
as pessoas, a perceber quais as prioridades de um sistema de alerta e a orientar 
programas de preparação e prevenção do desastre (ISDR, 2006).  
 
Monitorização e alerta 
- Objetivo: Estabelecer a monitorização eficiente do evento e do serviço de alerta 
alicerçado numa sólida base científica. 
 Os serviços de alerta estão no núcleo do sistema. É necessária uma base 
científica sólida que permita antecipar os eventos, e sistemas de previsão e alerta que 
funcionem 24 horas por dia, sete dias por semana. A monitorização ininterrupta dos 
parâmetros corretos é essencial para gerar e emitir alertas precisos em tempo útil. É de 
extrema importância assegurar que as populações vulneráveis são devidamente 
 73 
informadas e que são tomadas medidas para as proteger. A discriminação positiva das 
populações promove uma resposta mais eficiente e reduz o risco de cansaço dos alertas 
e dos falsos alarmes (ISDR, 2006).  
 
Divulgação da informação e comunicação 
- Objetivo: Desenvolver sistemas de comunicação que assegurem que as pessoas são 
avisadas antecipadamente da ocorrência de eventos extremos e facilitar o intercâmbio 
de informação. 
 Os alertas devem chegar a todos que estão numa situação de vulnerabilidade. As 
mensagens devem ser claras e conter informações simples e úteis. A utilização de 
múltiplos canais de comunicação (televisão, rádio, jornais, internet, e outros) é 
necessária para garantir ao maior número de pessoas o acesso aos alertas emitidos 
(ISDR, 2006). 
 
Capacidade de Resposta 
- Objetivo: Fortalecer a capacidade das comunidades para responder aos desastres 
naturais através do reforço das ações de educação, participação comunitária e 
prevenção. 
 Para que a resposta ao evento seja bem-sucedida é essencial que as comunidades 
percebam o risco, respeitem os avisos emitidos pelo serviço de alerta e saibam como 
reagir. Os programas de educação e preparação desempenham aqui um papel crucial. É 
importante também que os planos de gestão de desastre estejam operacionais, bem 
ensaiados e testados com regularidade. A comunidade deve estar bem informada acerca 
das opções que levam a um comportamento de acordo com a situação, saber quais os 
locais mais seguros e disponíveis e como lá chegar, bem como a melhor forma de evitar 
ou minimizar danos (ISDR, 2006). 
  
 Rogers & Tsirkunov (2011) afirmam que existe consenso sobre a estrutura 
apresentada pela PPEW
27
. Desde que o conceito foi introduzido, a capacidade de 
fornecer informação personalizada aumentou devido ao acesso à tecnologia de 
                                                 
27
 Platform for the Promotion of Early Warning. 
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comunicações móveis. Assim, torna-se possível direcionar os alertas aos indivíduos 
mais vulneráveis. Este facto aumentou a importância de sistemas de alerta centrados no 
indivíduo. O que significa que os indivíduos devem estar mais conscientes do risco que 
correm, das suas consequências e dos comportamentos que devem assumir numa 
situação de risco. Porém, Basher (2005, p. 3) chama a atenção para o facto de que “para 
manter os quatro elementos a longo prazo, é necessário um forte compromisso político e 
ações institucionais duradouras, que vão depender por sua vez, da consciência pública e 
apoio, que é normalmente elevado a seguir a uma catástrofe”. 
 
2.6.6 Sistemas de alerta e comunicação 
Os eventos extremos térmicos têm vindo a aumentar em frequência, intensidade e 
severidade e vão chamando cada vez mais a atenção do público. Por isso, é cada vez 
mais importante que os mecanismos de comunicação de risco deste tipo de evento sejam 
alvo de constantes atualizações. Zimmerman et al. (2010) referem que algumas das 
razões para a existência dessas atualizações destinam-se à melhoria da compreensão das 
atitudes e comportamentos das populações e para incentivar ações que reduzam as 
consequências de tais eventos. A comunicação é um dos pilares de um sistema de alerta. 
Monteiro, Carvalho, Oliveira & Sousa (2012, p. 13) afirmam que a “transferência de 
informação para o público em geral, e para os grupos de risco em particular, assume 
uma grande importância”. A mensagem deve conter, não só a data e duração prevista do 
evento, como também deve conter instruções claras e precisas acerca dos cuidados a ter. 
 Podemos fazer várias perguntas: O que vamos comunicar? Como vamos 
comunicar? A quem vamos comunicar? Qual o papel da comunicação social na 
comunicação do risco? Goudie (2011, p. 487) afirma que “ter as palavras certas ou 
abordagens no lugar como politica não garante automaticamente as respostas orientadas 
para segurança da comunidade no que diz respeito às ameaças”. 
 Os sistemas de alerta experimentam várias dificuldades relativamente à forma 
como a comunicação do risco é feita às populações e à forma como as populações 
compreendem e assimilam a informação que lhes é dada. Mesmo com um sistema de 
alerta teoricamente eficiente, é natural que surjam problemas (Glantz, 2004a). Um dos 
maiores problemas de um sistema de alerta é o da comunicação do risco. Porque é que 
as mensagens de alerta não chegam às pessoas ou porque é que as pessoas não 
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compreendem as mensagens? Um dos motivos apontados pela IFRCRCS
28
 (2009) é que 
as mensagens de alerta passam por muitas entidades antes de chegarem à população. 
Quando isso acontece, os riscos de distorção ou de atraso da informação aumentam 
consideravelmente. Em bom português, “Quem conta um conto, acrescenta um ponto”.  
 Outros motivos das falhas de comunicação apontados pela IFRCRCS são a 
quebra da confiança e a existência de múltiplas vozes, i.e. múltiplos emissores. A 
quebra de confiança tem a ver com o mensageiro (autoridade civil ou comunicação 
social), por um lado, e, por outro, pela própria incerteza da previsão do evento extremo. 
Em áreas onde exista uma certa instabilidade socioeconómica e falta de confiança nos 
políticos, a comunicação vai perdendo gradualmente a sua eficiência. Neste caso, “as 
organizações civis e religiosas podem ser atores importantes, bem como figuras 
públicas desde o desporto ao audiovisual, no processo de comunicação e sensibilização. 
Num cenário ideal os avisos teriam como fonte de informação uma única entidade. A 
inovação constante das tecnologias de informação e comunicação, bem como o acesso 
generalizado a várias fontes de informação (televisão, rádio, internet e outros), pode 
gerar confusão entre as populações. Assim, é importante que quem faz a veiculação da 
mensagem, o porta-voz, seja a única voz e esteja em sintonia com todos os meios de 
comunicação disponíveis. É aqui que o papel da comunicação social pode ser 
particularmente importante. 
 
O papel da comunicação social 
“Os meios de comunicação social movem-se a partir do sensacionalismo” (Goudie, 
2011, p. 493). Algumas pessoas acreditam que os meios de comunicação têm a 
responsabilidade de educar o público, mas não é essa a sua primeira função, afirma 
Glantz (2004b). Os meios de comunicação são empresas. As suas principais missões são 
entreter o público com a publicidade que vendem e produzir notícias onde expressões 
como “Acidente – Mortes – Desastre – Guerra” fazem as aberturas dos principais 
serviços noticiosos. Hoje, estes meios de comunicação considerados como o quarto 
poder, já não têm como missão educar o público, mas sim captar a sua atenção. Por este 
motivo, torna-se importante convencê-los da sua importância num sistema de alerta. 
                                                 
28
 International Federation of Red Cross and Red Crescent Societies. 
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Resumindo, os meios de comunicação social podem ser um poderoso aliado de um 
sistema de alerta. 
 
Como comunicar o risco 
A função de um sistema de alerta é emitir avisos a tempo para que as populações sejam 
capazes de tomar medidas de proteção adequadas. A sua credibilidade está 
constantemente em jogo (Glantz, 2004b). Quando se anuncia a proximidade de um 
evento que pode colocar em causa a vulnerabilidade das pessoas e depois se verifica que 
os danos causados não enfraqueceram essa vulnerabilidade, é importante fazer notar que 
isso aconteceu porque o sistema de alerta funcionou. A recente passagem do Furacão 
Gordon no arquipélago dos Açores é um bom exemplo
29
. 
 Mileti & Sorensen (1990, p. 3.8) afirmam que “uma das mais claras e 
consistentes conclusões da investigação em ciências sociais é que a mensagem de alerta 
ela própria é um dos principais fatores que determina a eficiência de um sistema de 
alerta”. Para estes investigadores é o conteúdo e o estilo da mensagem que determina a 
forma como uma população se envolve e atua perante uma situação de risco. Os avisos 
são construídos por códigos de linguagem, por palavras, e as palavras possuem 
significados diferentes para pessoas diferentes. Por isso, as mensagens contidas num 
alerta devem ser curtas e claras, para chegarem ao maior número de pessoas possível, 
caso contrário o alerta pode perder o interesse ou gerar confusão. Os investigadores 
consideram que devem existir cinco tópicos importantes no conteúdo de uma mensagem 
de alerta, a saber: Evento, Orientação, Localização, Tempo e Fonte da informação. 
 
Evento 
Um aviso deve fornecer informação acerca do evento, descrevendo o próprio evento e o 
perigo que este representa para as pessoas. Este aviso deve também descrever a 
intensidade do evento e o momento em que ele ocorre. Os eventos devem ser descritos 
                                                 
29
 “A madrugada desta segunda-feira foi passada em sobressalto nos Açores mas não há danos 
significativos a registar após a passagem do furacão Gordon. Segundo o presidente do Governo regional, 
Carlos César, os campos agrícolas foram os mais afetados pela intempérie. (…) Para Carlos César, “o 
civismo e a cultura de proteção civil dos açorianos e a forma como cumpriram as orientações que foram 
dadas permitiram minimizar muito do potencial de prejuízos”. O presidente do executivo regional elogiou 
ainda o trabalho desenvolvido pela Proteção Civil, frisando que o dispositivo existente no arquipélago “é 
o adequado”. “Não me recordo de nenhuma situação em que a capacidade de prontidão e de resposta não 
tenha sido dada em tempo oportuno”, afirmou. (Público, 2012) 
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com detalhe suficiente para que toda a população perceba o carácter do evento. Informar 




As mensagens de aviso públicas devem incluir também orientações acerca do que as 
pessoas devem fazer para maximizar a sua segurança face ao evento. Não se pode 
assumir que as pessoas sabem o que constitui uma ação de proteção apropriada. Esta 
ação deve ser descrita. Este ponto parece óbvio mas não é. Por exemplo, no caso de um 
episódio de calor extremo, as mensagens não devem apenas dizer às pessoas para 
procurarem locais frescos ou para ingerirem líquidos. “Local fresco” e “líquidos” devem 
ser especificados como, por exemplo, um centro comercial com ar condicionado (como 
local fresco) e ingestão de água (como líquidos) (Mileti & Sorensen, 1990). 
 
Localização 
Este ponto não assume relevância, devido às próprias características de um evento 




A mensagem deve também comtemplar o “quando”. As populações em risco devem 
saber qual o tempo entre a ocorrência do evento e o tempo que têm para se prepararem e 
protegerem. (Mileti & Sorensen, 1990) 
 
Fonte da informação 
A fonte de informação do evento deve estar identificada na mensagem. Os avisos são 
mais credíveis se vierem de um grupo de pessoas. Por exemplo, “o presidente da câmara 
do Porto e o responsável da proteção civil reuniram com investigadores da Universidade 
do Porto e do Instituto de Meteorologia e agora alertam que…”. A frequência de 
divulgação da informação deve ser em função das necessidades das pessoas em risco. A 
este propósito, Mileti & Sorensen (1990, p. 3.17) mencionam que “não existe uma 
fórmula mágica”. Os investigadores referem apenas que as orientações devem ser 
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estabelecidas com base no conhecimento de como a população processa a informação 
que recebe, por isso a frequência é gerada por este fator e pela dinâmica e características 
do evento.  
 
Sistemas de Alerta e Incerteza 
Temos vindo a falar, com alguma insistência, em todos os pontos desta dissertação, 
sobre a ameaça que as alterações climáticas irão representar para todas as populações no 
decorrer deste século. De facto, a comunidade científica e os agentes de saúde pública 
têm o dever de fornecer informações sobre os riscos dos eventos climáticos relacionados 
com temperaturas extremas, mesmo com algum grau de incerteza, e os decisores 
políticos têm a obrigação de responder a esse risco, mesmo com incerteza científica 
(Kovats, Menne, Ahern, & Patz, 2003). 
 Os avisos produzidos pelos sistemas de alerta são acompanhados por várias 
incertezas científicas sobre o momento em que vão ocorrer, sobre a sua magnitude e 
sobre o seu potencial de causar danos. Glantz (2004a, p. 39) afirma que quando os 
eventos surgem “expõem geralmente as fragilidades sociais de uma sociedade que 
permanecem escondidas em condições normais”. Wall (2007, p. 6) refere que o termo 
incerteza “é um termo utilizado por cientistas cautelosos que reconhecem as 
complexidades do sistema climático e a necessidade de mais investigação para melhorar 
a compreensão sobre a personagem clima”. No entanto, McMichael (2002, pp. 131-132) 
adverte que “antes de analisarmos os impactos reais ou potenciais destas mudanças 
globais sobre a saúde humana, é importante ressaltar a natureza complexa e incerta das 
avaliações de risco que vão sendo feitas”. A tarefa torna-se ainda mais complexa 
quando são avançados cenários, como aqueles propostos pelo IPCC, com uma distância 
temporal de 50 anos. O mesmo IPCC que se refere à incerteza como “expressão do grau 
ao qual um valor é desconhecido” e que afirma que “a incerteza pode ser o resultado de 
falta de informação ou de desacordo sobre o que é conhecido ou que ainda pode ser 
conhecido” (IPCC, 2001b, p. 797). Por outro lado, “a incerteza é muitas vezes expressa 
em temos de probabilidades” (Glantz, 2004b, p. 39). Porém, este autor afirma que tanto 
o público em geral como as personalidades que tomam decisões, têm alguma 
dificuldade em perceber as probabilidades. O que é exigido a um sistema de alerta é que 
todas as informações contenham o mínimo de incerteza, isto é, a margem de erro 
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admitida deve ser mínima. No entanto, existem decisões importantes que são 
diariamente tomadas com muito menos informação disponível. E existem decisores que, 
mesmo dispondo de todas as informações necessárias, tomam más decisões. A ISO 
(2009, p. 2) define incerteza como “o estado, mesmo parcial, de deficiência de 
informações relacionadas com, da compreensão ou conhecimento de um evento, da sua 
consequência ou probabilidade”. Brown & Damery (2009, p. 81) são pragmáticos ao 
afirmarem que o termo incerteza refere-se à “falta de confiança acerca do conhecimento 
que possuímos”.  
 São muitas as incertezas que acompanham o processo de investigação sobre os 
efeitos do clima e dos seus extremos térmicos, na saúde humana. Existem incertezas em 
todos os aspetos da equação do risco: no lado do evento, as incertezas acerca da sua 
magnitude, da sua duração e do momento em que irá ocorrer; e do lado da 
vulnerabilidade, a incerteza é ainda maior. Não é possível prever com precisão o 
comportamento humano. Assim, e como afirma Scheraga et al. (2003, pp. 253-255) “se 
a incerteza não for diretamente abordada como parte da análise, uma avaliação de 
impactos na saúde pode produzir resultados enganosos e, possivelmente contribuir para 
decisões mal informadas”. 
 
2.7 Os sistemas de alerta em Portugal: ÍCARO e SAM 
Em Portugal existem duas entidades que fazem a emissão de alertas, o ÍCARO e o 
Sistema de Avisos Meteorológicos (SAM) do Instituto de Meteorologia. Estes dois 
sistemas de alerta possuem diversas diferenças, mas a que mais se destaca é aquela que 
se refere ao objeto do alerta. O ÍCARO emite alertas para ondas de calor. O SAM emite 
alertas meteorológicos para todo o país à escala do Distrito. 
 
Importância do Calor e a sua Repercussão nos Óbitos (ÍCARO) 
“Em Portugal, durante o mês de junho e julho de 1981 e 1991 respetivamente, a 
temperatura do ar registou valores acima dos 32 °C num período de dois dias 
consecutivos ou mais. Estudos efetuados depois desses períodos concluíram que estes 
episódios térmicos extremos estiveram associados ao aumento da mortalidade. Estes 
eventos justificaram o desenvolvimento de um sistema de vigilância e alerta” (Calado, 
Botelho, Catarino, & Carreira, 2005, p. 89). 
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 O ÍCARO (Importância do Calor e a sua Repercussão nos Óbitos) é um sistema 
de vigilância e alerta, de carácter sazonal, desenvolvido em parceria com o Observatório 
Nacional de Saúde do Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge e o Instituto de 
Meteorologia que funciona desde maio de 1999. O sistema conta com a participação da 
Direção Geral da Saúde (DGS) e da Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC) e 
integra desde 2004, o Plano de Contingência de Ondas de Calor. 
 É um projeto nacional que engloba diversas atividades de investigação, 
vigilância e monitorização dos efeitos das ondas de calor na mortalidade e morbidade da 
população. Com 13 anos de experiência, o ÍCARO, é citado na literatura científica 
nacional e internacional como um bom exemplo (Calado et al., 2005; Calado et al., 
2004; Koppe, Kovats, Jendritzky, & Menne, 2004; Kovats & Ebi, 2006; Lowe et al., 
2011; Nogueira, 2005; Paixão & Nogueira, 2003). 
 Este sistema de vigilância funciona entre os meses de maio e setembro e emite 
relatórios diários do Índice Ícaro, que é constituído por três componentes: i) A previsão 
dos valores da temperatura máxima com três dias de antecedência realizada pelo CAPT 
do IM
30
 e comunicada ao ONSA
31
, todas as manhãs; ii) A previsão do excesso de óbitos 
eventualmente associados às temperaturas previstas, se elevadas, realizada pelo DEP
32
, 
através de modelos matemáticos desenvolvidos para este fim; iii) O cálculo do índice 
ÍCARO, que resume a situação para os três dias seguintes, calculado com base na 
previsão dos óbitos. Esta sequência de operações é executada diariamente e 
disponibilizada duas vezes por dia através do boletim ÍCARO divulgado à ANPC e à 
ASN
33
. Sempre que os valores da temperatura e do Índice o aconselharem, é efetuada 
uma recomendação de alerta a estas entidades. Todas as situações de alerta, as medidas 
de contingência e a respetiva informação à população, são disponibilizadas ao público 
pela DGS e as ARS
34
 de acordo com o estabelecido no plano de contingência de ondas 
de calor. 
 O ÍCARO utiliza um algoritmo que deriva da relação entre a temperatura 
máxima e a mortalidade, e quando o limiar de temperatura é excedido é emitido um 
alerta (Kovats & Ebi, 2006). O Índice toma valores maiores ou iguais a zero (INSA, 
                                                 
30
 Centro de Análise e Previsão do Tempo do Instituto de Meteorologia. 
31
 Observatório Nacional de Saúde 
32
 Departamento de Epidemiologia do Instituto Nacional de Saúde Dr Ricardo Jorge. 
33
 Autoridade de Saúde Nacional. 
34
 Administrações Regionais de Saúde. 
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2010) e possui quatro níveis de aviso, com efeitos diferentes sobre excesso de 
mortalidade: 
 
Figura 15 – Níveis de alerta do Índice do ÍCARO (Adaptado de Nogueira, 2005). 
 
 Os vários níveis de alerta implicam diferentes interações diretas entre os 
parceiros do sistema. O primeiro e segundo nível do Índice (0,31) não requerem 
qualquer intervenção. Se o índice ÍCARO atingir o terceiro nível, é feito um anúncio da 
chegada de uma onda de calor dentro dos próximos dias. O alerta ativa medidas de 
intervenção que são da responsabilidade da DGS e do Serviço de Proteção Civil (Koppe 
et al., 2004).  
 
Sistema de Avisos Meteorológicos (SAM) 
A informação disponível acerca do SAM é escassa. O SAM é da responsabilidade do 
IM, a quem compete a emissão de avisos meteorológicos. Enquanto o ÍCARO emite 
avisos apenas para ondas de calor, o SAM tem um campo de ação mais amplo. Este 
sistema emite avisos para o “vento forte, precipitação forte, queda de neve, trovoadas, 
frio calor, nevoeiro persistente e agitação marítima” (IM, 2008d). Emite, igualmente, 
avisos às autoridades de proteção civil e à população em geral, com uma antecedência 
de 24 horas, sempre que se observam fenómenos com capacidade de provocar danos. 
 O IM atualiza as suas previsões sobre o estado de tempo tendo em consideração 
duas condições. A primeira, relaciona-se com a disponibilidade das atualizações dos 
resultados dos modelos de previsão utilizados. A segunda, observa-se quando existe 
uma alteração do estado de tempo inicialmente previsto. As situações meteorológicas de 
risco e as previsões do estado do tempo são atualizadas no SAM (IM, 2008b). Segundo 
o IM, são emitidos avisos (fig. 17) diários para cada distrito de Portugal continental e 
Ilhas, para os parâmetros meteorológicos considerados, segundo uma tabela de cores, 
que reflete o grau de intensidade do fenómeno” (fig. 16). 
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Figura 16 – Interpretação das cores utilizadas no SAM (Adaptado de IM, 2008d). 
 
 O SAM considerou as características individuais de cada fenómeno 
meteorológico para estabelecer os critérios de emissão dos avisos (fig. 18). Se forem 
emitidos avisos para dois ou mais fenómenos para um distrito, a cor que é apresentada 
refere-se àquele que possui o risco mais elevado. 
 
Figura 17 - Exemplo de um aviso do SAM, para o dia 24 de agosto de 2012. (IM, 2008f) 
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Figura 18 - Critérios de emissão de avisos meteorológicos do I.M. (IM, 2008c) 
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 A variabilidade climática é uma característica própria do clima. Os eventos 
climáticos extremos serão cada vez ser mais frequentes como resultado do aquecimento 
global projetado pelo IPCC (D'Ippoliti et al., 2010; Guest et al., 1999; Hales et al., 
2003). Os riscos naturais relacionados com os eventos climáticos extremos são aqueles 
que causam os maiores danos para o ambiente e infraestruturas e provocam maiores 
perdas de vidas humanas (Beniston, 2002).  
 Os eventos climáticos extremos afetam todas as sociedades. Embora estes 
fenómenos produzam os piores efeitos nas sociedades mais desfavorecidas, as 
sociedades mais desenvolvidas também não estão imunes. Porém,  quando ocorrem, 
como refere Monteiro (2007, p. 22) “surpreendem uma sociedade que interiorizou a 
ilusão de absoluta superioridade do Homem relativamente a todas as outras 
componentes do ecossistema”. Ao mesmo tempo, o ser humano tem-se afastado cada 
vez mais do mundo onde vive. A tecnologia que foi produzindo ao longo da sua história 
evolutiva fizeram-no acreditar que é capaz de tudo. A paisagem foi sendo substituída 
pela paisagem virtual veiculada pelos upgrades sucessivos das tecnologias de 
informação e comunicação (televisão por cabo, pela internet, …), tornando o campo de 
visão humana cada vez mais bidimensional. Numa sociedade onde quase tudo é criado 
artificialmente, o ser humano foi-se afastando do exterior e perdeu a capacidade de 
olhar para o céu.  
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CAPÍTULO III  
O SISTEMA DE ALERTA E RESPOSTA:  




















3. O SISTEMA DE ALERTA E RESPOSTA: UMA PROPOSTA PARA A 
USF NOVA VIA 
 
3.1 Identificação dos episódios térmicos extremos no espaço e no tempo 
O aumento constante da temperatura do ar, em especial o aumento das temperaturas 
mínimas de inverno, não pode ser interpretado apenas como o resultado das variações 
naturais do clima. Deve ser considerado, também, como uma resposta de curto prazo 
para as várias interferências do ser humano no sistema climático (Monteiro, 2012). A 
figura 19 ilustra a variação das temperaturas médias, máximas e mínimas, registadas no 
Instituto Geofísico da Universidade do Porto - Serra do Pilar (IGUP) entre os anos de 
1900 e 2007. 
 
Figura 19 - Temperaturas médias máximas e mínimas (°C) registadas no Instituto Geofísico da 
Universidade do Porto - Serra do Pilar (IGUP) de 1900 a 2007 (Monteiro, 2012). 
 
 Durante o mesmo espaço temporal foram identificados vários períodos de calor 
extremo. Para definir estes episódios térmicos extremos durante os meses de maio, 
junho, julho, agosto e setembro existe uma panóplia de índices e optando pelo Diaz 
Index (Monteiro, 2012) verifica-se que, no Porto, os eventos foram frequentes ao longo 
de toda a série secular (fig. 20). Recorde-se que o Índice de Diaz (Díaz, 2004) considera 
que um episódio extremo de calor ocorre quando: 
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- pelo menos dois dias consecutivos, com tmin> p90 e tmax> p90 da série do século 
(tmin = 17,1 º C; tmax = 29,4 º C); e 
- um cluster de dois episódios com tmin> p90 e tmax> p90 separados por apenas um dia 
com a tmin >p50 e a tmax>p50 (tmin= 14ºC; tmax= 22,5ºC). 
 
Figura 20 – Ondas de calor entre 1901 e 2007 de acordo com o critério de Díaz (2004). 
 
 Entre 1901 e 2007, nos meses de maio, junho, julho, agosto e setembro foram 
registados 145 dias com temperatura considerada segundo o Índice de Díaz 
extremamente elevada. Os meses de julho e agosto foram aqueles que registaram o 
maior número de episódios extremos de calor, 50 cada um. Estes dois meses 
representam 69% do total. No mês de maio, e de acordo com os dados do IGUP, foram 
registados apenas quatro episódios com temperatura extrema. Nos meses de junho e 
setembro foram contabilizados 25 e 16 episódios respetivamente. Estes dois meses em 
termos relativos representam 28,3% do total.  
 
3.1.1 Relação entre a temperatura média radiante (Tmrt) e a mortalidade e morbidade 
entre 2002 e 2007. 
Existem inúmeros índices biometeorológicos (fig. 21) para identificar o stress térmico 
que o corpo humano enfrenta durante a ocorrência de um episódio térmico extremo de 




Figura 21 – Alguns índices biometeorológicos (Monteiro, 2012) 
 
A temperatura radiante média  
Usando a temperatura radiante média
35
 (Tmrt) calculada com o software SOLWEIG 
(2012), foi efetuada a análise da mortalidade e morbidade no período de 2002 a 2007
36
, 
durante os meses de maio, junho, julho, agosto e setembro.  
 Para o cálculo da Tmrt, foram utilizados os dados horários da temperatura 
média, humidade relativa, vento, radiação solar global e radiação solar total registados 
na estação meteorológica de Porto-Pedras Rubras
37
. Foram selecionados os valores 
horários máximos de Tmrt em cada um dos dias. Posteriormente, procedeu-se à 
definição das classes de Tmrt diárias máximas de acordo com os percentis encontrados 
(fig. 22). Esta classificação procurou, na medida do possível, assemelhar-se à 
classificação do PET
38
. Finalmente, estimou-se a percentagem de dias por mês/ano de 
cada classe Tmrt durante o período em análise. 
 
Figura 22 – Classes da Temperatura Média Radiante (Monteiro, 2012). 
 
 A figura 23 representa o comportamento das temperaturas mínimas (Tmin), 
máximas (Tmax) e da temperatura radiante média (Tmrt) no Porto entre 2002 e 2007. A 
média mensal da Tmrt situa-se entre os 12 °C em janeiro e dezembro e os 29 °C nos 
                                                 
35
 De acordo com a ASHRAE (2003) a temperatura radiante média é definida como a temperatura de um 
compartimento uniforme preto que troca a mesma quantidade de radiação térmica, com o ocupante desse 
compartimento. “A temperatura média radiante é o parâmetro meteorológico com o maior efeito sobre a 
sensação de stress térmico no ser humano” (Koppe et al., 2004, p. 82). 
36
 Foram escolhidos os anos de 2002 a 2007 porque foi o único período com dados disponíveis para a 
mortalidade e morbidade diária e radiação solar horária no Porto. 
37
 A estação meteorológica de Porto-Pedras Rubras é a única estação oficial do IM em funcionamento 
com dados horários de radiação solar no Porto. 
38
 Physiological Equivalent Temperature. 
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meses de julho e agosto enquanto a média da tmin e tmax variou respetivamente entre 
6,6 °C (janeiro) e 16,3 °C (agosto) e entre 13,9 °C (janeiro) e 24,8 °C (agosto). A 
amplitude térmica foi de cerca de 9,7 °C para a média da tmin e de 10, 9 °C para a 
média da tmax. 
 
Figura 23 - Média mensal da temperatura radiante média (Porto-Pedras Rubras 2002-2007). 
 
 Relativamente à sensibilidade térmica, verifica-se que 20% dos dias entre os 
anos de 2002 e 2007 registaram valores de Tmrt [41,5 °C - 49,0 °C[, o que significa que 
se incluem, segundo a classificação da Tmrt, na classe de sensibilidade térmica 
“Confortável” (P40 e o P60), (fig. 24). 
 
Figura 24 - Percentagem dos dias de acordo com as classes de Tmrt  
(Porto-Pedras Rubras 2002 – 2007). 
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 Analisando a Tmrt, agora por mês para o mesmo intervalo, (fig. 25) observa-se 
que os meses que tiveram 70% dos dias com desconforto térmico devido ao frio, foram 
janeiro, fevereiro, novembro e dezembro. Os meses de julho e agosto registaram 75% de 
dias desconfortáveis devido ao calor. O mês de março foi o mais confortável com 49% 
dos dias a registar temperaturas entre o P40 e o P60. 
 
Figura 25 - Percentagem dos dias, por mês, de acordo com as classes de Tmrt  
(Porto-Pedras Rubras 2002 – 2007). 
 
 Relativamente à distribuição de cada uma das classes durante os anos analisados, 
a classe “confortável” é a que regista em todos os anos, com a exceção de 2006, a maior 
percentagem de dias (fig. 26). Curiosamente, no ano de 2006 foi registada a maior 
percentagem de dias nas classes de “morno” (11%), “quente” (9%) e “muito quente” 
(18%), a soma destas três classes representou mais de 1/3 do total. Para este valor 
contribuiu a classe de “muito quente” que exibiu o valor mais alto de toda a série dentro 
da classe. Nos valores mensais, e no que respeita ao frio, observa-se que os meses de 
janeiro e dezembro apresentam valores idênticos (27%) de dias classificados como 
“muito frios” e os meses de novembro e dezembro apresentam valores de 20% e 25%, 
respetivamente de dias classificados como “frios”. No outro extremo da tabela, o mês de 
julho apresenta 35% dos dias dentro da classe “quente” e os meses de julho e agosto 
apresentam percentagens muito altas 32% e 39% respetivamente.  
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Figura 26 – Percentagem dos dias, por ano e por mês, de acordo com as classes de Tmrt  
(Porto-Pedras Rubras 2002 – 2007). 
 
 maio, junho, julho, agosto e setembro são os meses que apresentam as 
percentagens mais elevadas nas classes de “confortável”, “morno”, “quente” e “ muito 
quente”. 
 
A mortalidade e a morbidade 
Os dados de mortalidade e morbidade (internamentos diários) foram recolhidos nos 
quatro principais hospitais públicos da Grande Área Metropolitana do Porto
39
 entre 
2002 e 2007, a saber: Hospital de São João e Hospital de Santo António, no concelho do 
Porto, Hospital de Santos Silva (Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/Espinho – 
Unidade 1) e Hospital Pedro Hispano, nos concelhos de Vila Nova de Gaia e 
Matosinhos respetivamente (fig. 27).  
 Para a mortalidade, foram consideradas todas as causas de mortalidade e para a 
morbidade foi considerada apenas uma Grande Categoria Diagnóstica (GCD), GDC 4 - 
Doenças e Perturbações do Aparelho Respiratório. 
                                                 
39
 Em 2007 a GAMP era constituída por 14 concelhos – Santo Tirso, Trofa, Espinho, Gondomar, Maia, 
Matosinhos, Porto, Póvoa de Varzim, Valongo, Vila do Conde, Vila Nova de Gaia, Arouca, Santa Maria 
da Feira e São João da Madeira (fig. 23). 
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Figura 27 – Distribuição dos quatro hospitais públicos nos concelhos do Matosinhos, Porto e Vila Nova 
de Gaia. A) Localização da GAMP em Portugal continental; B) GAMP 2007; C) Localização dos 
hospitais. 
 
 A importância dos episódios térmicos extremos no estado de saúde da população 
foi mencionada por diversas vezes no capítulo II do nosso trabalho mas agora 
procuraremos avaliar como é que no Porto elas ocorreram, especificamente, no período 
2002-2007. 
 Primeiro procuraremos avaliar a relação entre os eventos climatológicos 
extremos e a mortalidade (Óbitos observados e Óbitos esperados) durante o episódio e 
cinco dias após a sua a ocorrência (fig.28). Depois, analisaremos a relação entre a 
morbidade (Admissões observadas e Admissões esperadas) durante o episódio e cinco 
dias após a sua ocorrência (fig.34). Em ambos os casos selecionaremos a título de 
exemplo alguns períodos com comportamento térmico extremo e observaremos a sua 
relação com os valores de mortalidade e morbidade (fig. 29 a fig.33 e fig. 35 a fig. 39).  
 Os eventos extremos de calor que produziram maior mortalidade 
comparativamente com o período homólogo ocorreram nos períodos de 30 de julho e 12 
de agosto de 2003 com um excesso de mais 34% de óbitos e de 11 a 18 julho de 2006 
com mais 39% de óbitos (fig. 28). Observa-se que, à exceção do evento que ocorreu 
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entre os dias 12 e 15 de agosto de 2005, a mortalidade durante e depois da ocorrência do 
evento também aumentou. Em relação à Tmrt verifica-se que na maioria dos dias antes 





Figura 28 - Excesso de mortalidade durante e após a ocorrência de um episódio extremo de calor e 
intensidade da Tmrt antes e durante a ocorrência de um episódio extremo de calor (Monteiro, 2012). 
 
 A relação entre a Tmrt e o excesso de mortalidade nos cinco períodos de calor 
extremo selecionados é muito expressiva (fig. 29 a fig. 33). Na maioria dos dias o 
número de mortes observadas é superior ao número das mortes esperadas, tendo em 
conta o período homólogo. O facto de existir uma relação muito próxima entre o 
comportamento da Tmrt e o número de mortes observadas, é também revelador de uma 
potencial forte relação de causalidade (fig. 29). Veja-se a título de exemplo o período 
entre 30 de julho e 12 de agosto: os dias que registaram o maior número de mortes 
foram os dias 7 e 8 julho, com 49 e 44 mortes cada. Estes dias registaram os valores 
mais elevados de Tmrt (61,7 °C no dia 7 e 56,1 °C no dia seguinte). Isto é, durante o 
período em que ocorreu o evento, estes dias registaram simultaneamente os valores mais 
elevados de Tmrt e de mortalidade. 
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Figura 29 - Excesso de mortalidade por todas as causas entre 30 de julho e 12 de agosto de 2003 
(Monteiro, 2012). 
 
 No período entre 8 a 11 de julho (fig. 30) verifica-se que o dia 9 registou os 
valores mais elevados de Tmrt e de mortalidade. Este dia registou uma Tmrt de 58,3 °C 
e 36 mortes. Mas se olharmos para o conjunto do gráfico, salta-nos à vista o dia 19 de 
julho. Este dia registou os valores mais elevados do mês de julho para as duas variáveis 
(59,6 °C e 38 mortes). Este facto parece indicar que o número de mortes aumenta com 
Tmrt acima do P80 dentro de um conjunto de dias ou apenas num só dia. 
 
Figura 30 - Excesso de mortalidade por todas as causas entre 8 e 11 de julho de 2005  
(Monteiro, 2012). 
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 O período entre o dia 12 e 15 de agosto de 2005 (fig. 31) possui os valores mais 
elevados de Tmrt do mês de agosto. Apesar de, o dia com maior número de mortes 
observadas não estar incluído neste intervalo, 26 de agosto com 26 mortes. É 
interessante observar, mais uma vez, a relação estreita entre a variação da temperatura e 
a variação da mortalidade. O dia 14 de agosto foi o mais quente dos cinco períodos com 
62,8 °C quase no limite do P90, de acordo com a classificação de Tmrt. 
 
Figura 31 - Excesso de mortalidade por todas as causas entre 12 e 15 de agosto de 2005 
 (Monteiro, 2012). 
 
 O intervalo ilustrado no gráfico (fig. 32) é o que regista os dias com maior 
número de mortes de todos os períodos. Os dias 16 e 17 de julho de 2006 registaram 59 
mortes cada, com Tmrt de 62,6 °C 58,8 °C respetivamente. Devemos ter em atenção 
que para os mesmos dias esperavam-se valores de mortalidade de 25,2 e 29,6. Isto 
significa que morreram o dobro das pessoas. Aqui verifica-se, uma vez mais a relação 
muito próxima entre a Tmrt e a mortalidade. Observe-se no dia 18, o número de mortes 
(34) diminui quase à mesma proporção da variação da temperatura radiante média. 
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Figura 32 - Excesso de mortalidade por todas as causas entre 11 e 18 de julho de 2006  
(Monteiro, 2012). 
 
 Finalmente, para o último período analisado (fig. 33), observa-se a tendência, 
embora ténue, dos gráficos anteriores. A curva da Tmrt situa-se entre os 58,2 °C e os 
61,9 °C.  
 




Morbidade       
Para a morbidade a nossa análise incidiu nos internamentos com as Grandes Categorias 
de Diagnóstico 4, também para os cinco períodos referidos no ponto anterior. No 
entanto, sabemos que de acordo com o estudo elaborado por Monteiro (2012) a 
morbidade, relacionada com a Bronquite, Asma, Doença Pulmonar Obstrutiva Crónica, 
Pneumonia e Pleurisia no caso das Doenças do Aparelho Respiratório, é também 
substancialmente afetada pelo comportamento da temperatura e passível de ser muito 
bem relacionada com os valores mais elevados de Tmrt. 
 
Morbidade relacionada com as Doenças do Aparelho Respiratório-GCD4  
Os valores do excesso de morbidade esperada relativamente à observada para o GCD4 - 
Doenças do Aparelho Respiratório, durante e depois, dos cinco períodos em que 
ocorreram episódios extremos de calor, coincidiram com um incremento também nos 
valores de Tmrt tanto durante como depois do evento (fig. 34).  
 
Figura 34 - GCD4 Doenças do Aparelho Respiratório. Excesso de morbidade durante e após a ocorrência 
de um episódio extremo de calor e intensidade da Tmrt antes e durante a ocorrência de um episódio 
extremo de calor (Monteiro, 2012). 
 
 O primeiro facto que sobressai é que, em todos os períodos foram registados 
aumentos nos internamentos hospitalares durante o momento em que ocorreu o evento 
(fig.34). Registou-se um aumento de 42% nas admissões hospitalares dos quatro 
hospitais públicos referenciados, no período entre 11 e 18 de julho de 2006. Este 
aumento é o mais elevado dos cinco períodos analisados. O período entre 12 e 15 de 
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agosto de 2005 registou o aumento mais reduzido e que corresponde a 3% das 
admissões hospitalares. Curiosamente, estes dois períodos registaram uma tendência 
idêntica no comportamento dos valores da mortalidade, 39% e -9% respetivamente. 
 A análise mais detalhada de cada um dos eventos extremos (fig. 35 a fig.39) 
demonstra que tal como acontece com a mortalidade, a morbidade também é muito 
afetada pela ocorrência de eventos térmicos extremos relacionados com o calor. 
 
Figura 35 - GCD4 Doenças do Aparelho Respiratório. Excesso de morbidade por todas as causas  
entre 30 de julho e 12 de agosto de 2003 (Monteiro, 2012). 
 
 
Figura 36 - GCD4 Doenças do Aparelho Respiratório. Excesso de morbidade por todas as causas  
entre 8 e 11 de julho de 2005 (Monteiro, 2012). 
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Figura 37 - GCD4 Doenças do Aparelho Respiratório. Excesso de morbidade por todas as causas  
entre 12 e 15 de agosto de 2005 (Monteiro, 2012). 
 
 
Figura 38 - GCD4 Doenças do Aparelho Respiratório. Excesso de morbidade por todas as causas  




Figura 39 - GCD4 Doenças do Aparelho Respiratório. Excesso de morbidade por todas as causas  
entre 3 e 13 de agosto de 2006 (Monteiro, 2012). 
 
 Da análise da relação entre a temperatura e a mortalidade para todas as causas e 
para a morbidade das doenças respiratórias destacamos três dos cinco períodos 
analisados e concluímos que: 
 No período entre 30 de julho e 12 de agosto de 2003, a Tmrt registou valores 
entre os 41 °C e os 62 °C e em 80% dos dias deste intervalo foi ≥ 53 °C (fig. 29 e 35). O 
que resultou em valores de mortalidade para todas as causas de 34% e para a morbidade 
para as doenças respiratórias 26%; 
 No período entre 11 e 18 de julho de 2006, a temperatura radiante média 
registou valores entre os 45 °C e os 63 °C, onde em 90% do tempo foi ≥ 59 °C (fig. 32 e 
38). Os seus impactos traduziram-se num excesso de mortalidade para todas as causas 
de 39% e na morbidade para as doenças respiratórias foram registados valores na ordem 
dos 42%; 
 No período entre 3 e 13 de agosto de 2006 foram registados valores entre os 56 
°C e os 62 °C onde durante 100% do tempo a Tmrt foi ≥ 56 °C (fig. 33 e 39). Os 
impactos do evento resultaram em 25% de excesso de mortalidade para todas as causas 
e 37% de excesso de admissões hospitalares para as doenças respiratórias. 
 Assim, verificamos que a mortalidade em excesso relativamente ao período 
homólogo aumenta no Porto quando a Tmrt é superior a 53 °C. E este número é ainda 
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mais elevado quando a Tmrt é igual ou superior a 59 °C. Ao mesmo tempo, observamos 
que a morbidade aumenta quando a Tmrt é superior a 53 °C Tmrt, atingindo valores 
máximos com Tmrt de 56 °C. Todavia, quando a Tmrt ultrapassa os 59 °C a morbidade 
começa a diminuir precisamente o limiar a partir do qual a mortalidade é mais elevada. 
 
3.2 A pertinência de um Sistema de Alerta e Resposta (SAR) para episódios 
térmicos de calor extremo num contexto climático mediterrânico  
Apesar da área da GAMP viver num contexto climático sujeito frequentemente a grande 
variabilidade térmica, tanto durante o ano como de dia para dia ou até no mesmo dia, os 
resultados obtidos no âmbito do projeto PTDC/SAU-ESA/73016/2006 “Os riscos para a 
saúde humana causados por ondas de calor e vagas de frio no Porto” e que acabamos de 
ilustrar, reforçam a necessidade de reconhecer que a resposta do corpo humano à 
variabilidade térmica ainda não é suficientemente tida em conta, nem pelos indivíduos, 
nem pelos decisores que têm sob a sua tutela a prevenção e a mitigação deste importante 
risco climático. 
 Embora seja claro o esforço e a melhoria dos sistemas de alerta já existentes em 
Portugal assim como a crescente preocupação com a emissão de avisos para episódios 
térmicos extremos de calor, a verdade é que como acabamos de demonstrar no ponto 
anterior, os números da mortalidade e morbidade por exemplo para as doenças 
respiratórias continuaram a aumentar sempre que a temperatura teve um comportamento 
excecional (fig. 28 e fig. 34). 
 Perante esta constatação parece-nos que há ainda oportunidade para, aliando 
vários domínios do conhecimento e várias esferas de ação, contribuir para tornar mais 
eficaz quer a antecipação do risco quer a comunicação do risco.  
 Por isso, procuraremos de seguida esboçar um desenho de sistema de alerta e 
resposta, cuja implementação poderia vir a dar mais atenção à forma como este risco 
climático pode ser comunicado a um conjunto populacional em concreto – os utentes de 
uma unidade de saúde familiar do ACES
40
 Espinho Gaia - USF Nova VIA
41
. 
                                                 
40
 Agrupamentos de Centros de Saúde 
41
 A Unidade de Saúde Familiar Nova Via funcionou no âmbito do projeto PTDC/SAU-ESA/73016/2006 
“Os riscos para a saúde humana causados por ondas de calor e vagas de frio no Porto”, como uma espécie 
de laboratório para o ensaio dos resultados da investigação científica desenvolvida já que neste caso foi 
possível ter um downscaling de toda a informação tanto geográfica como de saúde 
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3.3 Enquadramento da Unidade de Saúde Familiar Nova Via. 
A escolha da USF Nova Via, uma das oito Unidades de Saúde Familiar que compõem o 
ACES Espinho/Gaia
42
, resultou de cinco condições fundamentais: i) o curto espaço de 
tempo disponível para a realização do trabalho; ii) o facto de esta USF ter o maior 
número de utentes inscritos no ACES Espinho/Gaia (17711 utentes); iii) a diversidade 
da matriz socioeconómica e demográfica da população inscrita; iv) a qualidade dos 
registos existentes; v) o interesse demonstrado pelos responsáveis da USF Nova Via nos 
resultados apresentados por Fonseca (2012) durante todas as etapas do projeto. 
 A USF Nova Via localiza-se na freguesia de Valadares e serve 
preferencialmente a população das freguesias da Madalena, Valadares e Vilar do 
Paraíso no concelho de Vila Nova de Gaia (fig. 40). 
 
Figura 40 – Mapa de enquadramento da USF Nova Via: A) GAMP 2007 e concelhos que integram o 
ACES Espinho/Gaia; B) ACES Espinho/Gaia; C) Localização da USF Nova Via e as freguesias que a 
constituem. (Adaptado de Fonseca, 2012). 
 
                                                 
42
 O ACES Espinho/Gaia engloba três concelhos da Grande Área Metropolitana do Porto: Vila Nova de 
Gaia, Espinho e Gondomar e 23 freguesias - Arcozelo, Canelas, Crestuma, Grijó, Gulpilhares, Lever, 
Madalena, Olival, Pedroso, Perosinho, Sandim, São Félix da Marinha, Seixezelo, Sermonde, Serzedo, 
Valadares e Vilar do Paraíso pertencentes ao concelho de Vila Nova de Gaia, as cinco freguesias do 
concelho de Espinho (Anta, Espinho, Guetim, Paramos e Silvalde) e Lomba a única freguesia do 
concelho de Gondomar – abrangendo uma área de 159 km2 com 183524 habitantes (INE, 2012b). 
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 Dos 17711 utentes inscritos nesta USF, 92% (16323 utentes) residem na área 
geográfica do ACES Espinho/Gaia e destes 83% (14677 utentes) residem nas freguesias 
da Madalena, Valadares e Vilar do Paraíso. 
 O facto da distribuição dos utentes desta USF por género ser idêntica à 
distribuição nacional de acordo com o Recenseamento Geral da População (2011) - 52% 
mulheres e 48% homens, foi um argumento que reforçou o interesse da nossa opção. 
 Do ponto de vista da densidade populacional, estas freguesias ilustram o que se 
passa na maioria do litoral português em voltas das áreas metropolitanas do Porto e 
Lisboa onde as densidades são muito superiores à média nacional (115 hab/km
2
). A 
densidade populacional de Vilar do Paraíso (2620 hab/km
2
), Madalena (2140 hab/km
2
) 
e Valadares (2070 hab/km
2
) inclui-se nas 7 mais elevadas da GAMP (> 1000 hab/km
2
).  
 Apesar dos adultos serem o grupo etário predominante nestas três freguesias 
(70%), como acontece no país (65,8%), e na zona norte (66,7%), e, a população jovem, 
entre os 0 e os 14 anos de idade, ser superior à media nacional (14,8%) e à da zona norte 
(15,1%), já que em Valadares é 16%, em Vilar do Paraíso é 15,7% e na Madalena é 
15%, o que foi de facto mais importante para esta nossa escolha foi o facto destas três 
freguesias, embora não sejam as mais envelhecidas do país (19.4%), da zona norte 
(17,2%) ou mesmo do ACES (17%), terem, ainda assim, um número considerável de 
idosos - Vilar do Paraíso com 14,2%, Valadares com 17% e Madalena com 17,7%. Por 
isso, à exceção de Vilar do Paraíso, a área tem um peso de idosos muito idêntico à 
média da zona norte (17,2%) e de Portugal Continental (17,1%) (fig. 41). Além disto, o 
número de idosos isolados é consideravelmente preocupante se recordarmos que em 
Vilar do Paraíso é de 17,2% em Valadares é de16,5% e na Madalena é de 15% (fig. 42). 
 Na seleção deste estudo de caso foi também considerada muito importante a 
constatação que a população destas 3 freguesias está predominantemente organizada em 
famílias com 2 pessoas (32%), com 3 pessoas (29%.) e com 1 pessoa (18%). 
 Foi ainda decisivo para a nossa seleção desta área, o modo como se distribui a 
(i)literacia nestas freguesias já que é muito idêntica ao que acontece na maioria do país. 
Veja-se a título de exemplo o peso relativo de pessoas sem qualquer nível de instrução 
na Madalena (17,9%), Valadares (17,2%) e Vilar do Paraíso (16,6%) e a importância 
que esta condição deve ter nas opções de comunicação de um qualquer risco. Para além 
destes casos limite, é de salientar ainda que o peso da população com o 2º e 3º ciclo 
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completos é ainda, à semelhança do que acontece no país, muito baixa. As pessoas com 
o 2º ciclo completo são apenas 12% na Madalena, 13% Valadares e 14,3% em Vilar do 
Paraíso. Este peso relativo repete-se no caso dos residentes com uma licenciatura 
(Madalena - 14,4%; Valadares - 12,7%; Vilar do Paraíso - 12,5%). 
 
Figura 41 – População residente (total, idosos e idosos isolados) 
 nas freguesias da USF Nova Via. (INE, 2012a) 
 
 
Figura 42 – Idosos isolados residentes nas freguesias da Madalena,  
Valadares e Vilar do Paraíso e inscritos na USF Nova Via. (Meireles, 2012) 
 
 Uma característica que relevamos foi também o peso da proveniência dos 
rendimentos ser predominantemente do trabalho (ACES - 46%; Vilar do Paraíso - 
50,5%; Valadares - 47,7%; Madalena - 46,4%), mas haver um peso considerável de 
pessoas cujos rendimentos são provenientes da reforma e de pensões (ACES-16%; 
Madalena - 18,4%; Valadares - 17,4%; Vilar do Paraíso - 13,6%). 
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 A tudo isto juntamos ainda o conhecimento e a identificação, por parte da USF 
Nova Via, de um vasto conjunto de utentes com patologias graves do foro respiratório, 
alergológico, circulatório, endócrino e mental. De acordo com (Fonseca, 2012, p. 90), 
estão, por exemplo, identificadas mais de 3000 pessoas com hipertensão, cerca de 400 
com asma, mais de 100 com bronquite, cerca de 200 com DPOC e mais de 1200 com 
doenças do foro mental e psiquiátrico para além de mais de 1000 diabéticos e de 4000 
obesos (fig. 43).  
 
Figura 43 – Número de utentes da USF Nova Via com 
 patologia associada. (Fonseca, 2012) 
 
 Perante este quadro e muito motivados pelo interesse demonstrado, tanto pelos 
responsáveis do ACES como pelos da USF Nova Via, em melhorar os instrumentos de 
prevenção da morbidade e da mortalidade dos seus utentes em situações de risco como é 
o caso dos episódios de calor extremo, decidimo-nos desenhar um primeiro esboço do 
que pode vir a ser um Sistema de Alerta e Resposta (SAR) para este fim. 
 
3.4 O desenho do SAR para a área de estudo 
O SAR que propomos tem como público-alvo a população idosa (maiores de 64 anos) 
da Unidade de Saúde Familiar Nova Via caracterizada pormenorizadamente em Fonseca 
(2012) e Meireles (2012). 
 O desenho do SAR foi organizado em função de seis componentes que 
consideramos fundamentais e que devem estruturar qualquer instrumento de 
antecipação e prevenção de riscos climáticos (fig. 44): i) a vulnerabilidade da 
população; ii) o contexto climático, neste caso térmico, a que a população está adaptada; 
iii) os limiares térmicos acima dos quais o alerta será emitido (Tmrt); iv) a comunicação 
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do risco no seio do sistema de saúde; v) a sua transformação para a população-alvo com 
dois níveis diferenciados de acesso – público e privado; vi) a criação de um processo 
automático de emissão de alertas, em episódios de temperatura excecionalmente 
elevada, dirigido aos utentes da USF Nova Via que foram previamente definidos como 
mais vulneráveis. 
 
Figura 44 – Desenho do Sistema de Alerta e Resposta 
 
Componente 1 - Base de dados com as informações dos utentes idosos (maiores de 64 
anos) da USF Nova Via. 
Tendo em conta os resultados obtidos no Projeto PTDC/SAU-ESA/73016/2006 “Os 
riscos para a saúde humana causados por ondas de calor e vagas de frio no Porto”, e em 
Fonseca (2012), Meireles (2012) e Sousa (2012), definimos como população-alvo no 
nosso SAR para episódios de calor extremo, todos os utentes da USF Nova Via com 
mais de 64 anos e que foi possível georreferenciar (Fonseca, 2012; Meireles, 2012). 
 Os utentes da USF Nova Via com mais de 64 anos de idade e que vivem 
sozinhos são 481 pessoas (Madalena - 24; Valadares - 243; Vilar do Paraíso - 214). 
Todavia, destes só foi possível georreferenciar 371 idosos (Madalena - 14; Valadares - 
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174; Vilar do Paraíso - 183)
43
. Para os 481 indivíduos existe, em sistema de informação 
geográfica (SIG), toda a informação acerca do seu perfil pessoal (nome, morada, 
telefone, idade, grau de escolaridade, características socioeconómicas, tipo de habitação, 
patologias identificadas, médico e enfermeiro de família, etc.), assim como das 
características do espaço envolvente próximo tanto no que diz respeito às pessoas como 
ao ambiente. Este perfil individual é uma das variáveis que será tida em conta na 
classificação de cada um dos utentes quanto ao seu grau de vulnerabilidade face a um 
episódio de risco climático.  
 O contexto geográfico, que inclui variáveis ligadas ao território mas também às 
características das pessoas que vivem na sua proximidade do utente com mais de 64 
anos que vive isolado, será combinado com o perfil individual para estabelecer o grau 
de vulnerabilidade do utente em momentos de risco climático.  
 Como se deduz, esta componente do SAR é de acesso privado e restrito aos 
responsáveis da USF Nova Via e terá de ser uma base de dados dinâmica e em 
permanente atualização.  
 
Componente 2 - Base de dados de previsão de temperatura. 
Esta componente do SAR será alimentada pela previsão da temperatura mínima e 
máxima realizada para esta área geográfica pelo grupo de investigadores que elabora 
previsões divulgadas pelo sítio Meteoibéria.com_Seringador. 
 Entre 1 de maio e 30 de setembro, esta componente do SAR será atualizada 
diariamente com as previsões de temperatura máxima e mínima para o dia seguinte e 
para os 15 dias seguintes.  
 Esta componente no SAR será pública e pode, caso os responsáveis da USF 
Nova Via concordem, estar até associada ao sítio oficial da unidade de saúde. 
 
                                                 
43 
Idosos isolados que foram georreferenciados: Total - 371 pessoas (Madalena - 14; Valadares - 174; 
Vilar do Paraíso - 183); 2 maiores de 64 anos que foram georreferenciados por freguesia: Total - 651 
pessoas (Madalena - 28; Valadares - 319; Vilar do Paraíso - 267); 3 maiores de 64 anos que foram 
georreferenciados por freguesia: Total -  43 pessoas (Madalena - 3; Valadares - 17; Vilar do Paraíso -
19); 4 maiores de 64 anos que foram georreferenciados por freguesia: Total - 11 pessoas (Madalena - 0; 
Valadares - 4; Vilar do Paraíso - 7). (Meireles, 2012) 
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Componente 3 - Base de dados de conforto térmico para a saúde de maiores de 64 
anos. 
Esta componente do SAR estará configurada para calcular em tempo real os níveis de 
risco de agravamento do estado de saúde dos utentes com mais de 64 anos que vivem 
isolados durante episódios de calor extremo. 
 De acordo com os resultados da investigação em bioclimatologia aplicada 
desenvolvida no projeto PTDC/SAU-ESA/73016/2006 “Os riscos para a saúde humana 
causados por ondas de calor e vagas de frio no Porto”, foram estabelecidos para este 
caso em concreto 4 níveis de gravidade do risco – amarelo, laranja, vermelho e castanho 
(fig. 45).  
 
Figura 45 – Níveis de gravidade de risco e limiares de temperatura máxima e mínima para  
a área da USF Nova Via  (P70 - percentil 70; P90 - percentil 90; P97 - percentil 97). 
 
 Estas classes de risco foram estabelecidas depois de avaliados os efeitos da 
temperatura na morbidade e mortalidade esperada e observada em maiores de 64 anos 
com patologias de índole diversa neste contexto climático regional. 
 Para além da temperatura no próprio dia, o SAR formulará avisos tendo em 
conta o comportamento deste elemento climático nos 2 dias anteriores ao evento e nos 5 
dias após o fim do episódio de calor extremo já que ficou demonstrado (Monteiro et al., 
2012; Sousa, 2012), que os efeitos nocivos da ambiência térmica na saúde humana não 
se fazem sentir exclusivamente durante a ocorrência do paroxismo climático. 
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 Esta componente do SAR será de acesso privado e restrito e tanto a fórmula de 
cálculo como os limiares térmicos de risco serão constantemente validados pelo grupo 
de investigação em bioclimatologia aplicada para procurar ajustá-la o melhor possível 
às características da população-alvo. 
 
Componente 4 - Informação do alerta para duas fontes de disseminação da informação. 
O processo de disseminação do alerta será dirigido em moldes diversos para uma área 
de divulgação pública e para uma área privada. 
 Na área de divulgação pública será mantida atualizada a informação relativa à 
previsão meteorológica e à sensação térmica. De acordo com as características de 
sensação térmica antecipadas para o dia e para os 15 dias seguintes será dada 
informação de cariz genérico e em linguagem comum que permita aos utentes idosos e à 
população em geral fazer uma autoavaliação do seu estado de conforto e bem-estar. 
Nestas considerações gerais serão dados alguns exemplos de potenciais sensações de 
desconforto direcionados para perfis de utentes com fragilidades diversas (ex. 
hipertensão, asma, bronquite, obesidade, diabetes, insuficiência cardíaca, perturbações 
mentais, etc.) para que cada um possa estabelecer cada vez melhor o seu estádio de 
(des)conforto. Esta informação servirá também para que os vizinhos e familiares 
próximos do idoso que vive isolado possa melhorar a sua capacidade de observação e 
vigilância. 
 Na área privada serão analisados os patamares de vulnerabilidade individual dos 
idosos isolados georreferenciados e avaliadas as consequências diferenciadas de cada 
limiar térmico de calor extremo consoante o perfil de saúde conhecido. 
 
Componente 5 - Web Site onde que será o interface de todo o sistema de alerta. 
Nesta componente pública do SAR será criado um website com cartografia temática 
sobre as características do suporte biogeofísico, demográfico e socioeconómico das 
freguesias da Madalena, Valadares e Vilar do Paraíso. Existirá ainda uma síntese 
cartográfica e estatística da prevalência e incidência de algumas doenças na área da USF 
Nova Via. Associando, na medida do possível, uma descrição dos riscos de 
agravamento, internacionalmente reconhecidos, de cada uma durante episódios de calor 
extremo. 
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 Este website será preparado para importar diariamente das fontes de informação 
oficiais, dados de previsão meteorológica e de qualidade do ar. 
 Será ainda associado a este website a previsão de comportamento da temperatura 
mínima e máxima produzida e dedicada concretamente a esta área geográfica pelo 
Meteoibérica.com_seringador. 
 Disponibilizar-se-á ainda um menu com a localização dos hotspots em episódios 
de risco de calor extremo, num formato que não viole o direito à privacidade e as 
reservas de sigilo a que este tema está sujeito mas que permita aos idosos isolados e aos 
seus familiares e vizinhos próximos perceber melhor a sua circunstância. 
 
Componente 6 - Meios de comunicação preferenciais do alerta aos idosos da USF 
Nova Via.  
 Este SAR terá uma equipa pluridisciplinar de monitorização permanente sempre 
que sejam emitidos alertas de risco e que decidirá os meios de comunicação do alerta de 
acordo com todas as características dos idosos isolados já identificados. 
 O planeamento e a preparação para o evento comtemplará estratégias de resposta 
no sentido de prevenir os impactos do evento térmico extremo, de cariz muito 
diversificado: i) ações de formação e sensibilização de todos os agentes que intervém 
neste processo desde os profissionais de saúde, aos utentes da USF, aos familiares e 
vizinhos dos idosos; ii) implementação de sistema “Buddy System”44 em que os atores 
vão progressivamente assumindo inequivocamente as suas responsabilidades 
individuais; iii) emissão de mensagens escritas para o grupo de risco com informação 
útil e adequada à mitigação do risco; iv) contactos telefónicos personalizados para os 
grupos de maior risco e que se preveja que possam não utilizar o telemóvel; v) visitas 
domiciliárias aos utentes identificados com um nível elevado de isolamento, aos quais 
não tenha sido ainda possível atribuir um “cuidador” ou que tenham dificuldade em 
reconhecer-se como alvo de risco.  
                                                 
44
 O Buddy System é um procedimento no qual duas pessoas colaboram no sentido de serem capazes de se 
vigiarem e ajudarem mutuamente. Allen (2003, p. 177) define buddy como “um voluntário que funciona 














4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
As cinco questões de partida que colocamos no início deste trabalho e que conduziram 
ao primeiro esboço de SAR para idosos isolados utentes da USF Nova Via durante 
eventos de calor extremo, revelaram-se esteios fundamentais para a construção de todo 
o argumentário que corporiza este trabalho. 
 À primeira questão que nos colocamos sobre a forma como tem evoluído o 
comportamento dos episódios térmicos extremos na nossa área de estudo, a análise 
efetuada demonstrou que a área do Porto apesar de ter um clima caracterizado por uma 
considerável amplitude térmica inter e intra-anual e diária e de beneficiar ao longo de 
todo o ano da ação amenizadora do Atlântico, são frequentes no período mais quente do 
ano – entre maio e setembro – paroxismos térmicos. Nestes momentos os indivíduos 
embora estejam adaptados à variabilidade térmica, não estão absolutamente imunes a 
mudanças súbitas de temperatura. Mais, a análise da morbidade e mortalidade diária 
nesta área geográfica – que respondeu à nossa segunda questão - evidenciou reações 
muito preocupantes de agravamento da doença sempre que a temperatura mínima e 
máxima ultrapassam o percentil 90 que aqui é de 17 °C (tmin) e 29 °C (tmax). 
 Este resultado é relevante já que os valores para o percentil 90 da temperatura 
mínima e máxima são em termos absolutos bastante abaixo dos que seriam expectáveis 
e dos que habitualmente desencadeiam preocupação por parte dos responsáveis pela 
emissão de alertas públicos. Estes valores, de 17 °C e 29 °C, considerados excecionais 
na análise da série secular do Porto, não foram considerados como limiares de alerta de 
risco climático para a saúde nos vários alertas emitidos nos últimos anos (Monteiro et 
al., 2012), Relatório Final do projeto PTDC/SAU-ESA/73016/2006 “Os riscos para a 
saúde humana causados por ondas de calor e vagas de frio no Porto”). No caso do Porto, 
em episódios de calor extremo, os avisos foram sempre formulados para temperaturas 
mínimas e máximas muitíssimo mais elevadas o que, como concluímos, deixou 
completamente desprotegida a população com menor capacidade biológica, social e/ou 
económica para perceber e reagir a este risco climático. 
 Não sendo claro que este tipo de eventos excecionais tenha sido mais frequentes 
ou de maior magnitude na última década comparativamente com o ritmo a que se 
sucederam desde 1900, é verdade que aconteceram por várias vezes nos últimos anos e 
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em alguns casos mais do que uma vez no mesmo ano (Monteiro, 2012). Esta 
constatação serviu para reforçar o interesse e a pertinência de um downscaling dos SAR 
existentes para responder à escala nacional que se ajuste melhor às caraterísticas das 
pessoas e do seu contexto local e regional. 
 A busca de resposta à terceira questão sobre quem são e onde estão os grupos 
mais vulneráveis, os resultados obtidos (Meireles, 2012; Monteiro, 2012; Sousa, 2012), 
mostraram inequivocamente que os idosos sobretudo quando vivem sozinhos são um 
grupo particularmente vulnerável.  
 O desafio implícito na quarta questão sobre o modo como será possível desenhar 
um SAR amigável e com múltiplos destinatários foi concretizado com um esboço em 
concreto delineado a partir de um grupo vulnerável da população – os idosos isolados – 
cujas características individuais e de envolvente são conhecidas e estão já disponíveis 
num Sistema de Informação Geográfica de uma Unidade de Saúde Familiar do ACES 
Espinho/Gaia. 
 Por fim, a resposta à quinta questão sobre a utilidade e eficácia resultante da 
implementação de um SAR local na prevenção da doença, exige duas etapas que não 
conseguimos terminar neste trabalho e que também não dependem exclusivamente da 
nossa iniciativa. Primeiro, é necessário implementar o SAR e depois é necessário um 
lapso de tempo suficientemente longo que permita avaliar os impactes na saúde. 
Ficamos, portanto, expectantes mas entusiasmados para prosseguir acompanhando o 
processo de construção do SAR da USF Nova Via e disponíveis para dar o nosso 
contributo enquanto geógrafo e mestrando em Riscos, Cidades e Ordenamento do 
Território para ajudar a colmatar as dificuldades, erros e omissões que este primeiro 
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